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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°01012025 

DISPENSA N°010/2025 

CONTRATO N° 008/2025-SARE 

PUBLICAÇÃO: Sexta-feira, 28 de Fevereiro de 2025- Pag.2 - Ano XIII - N° 337 

ORGÃO DE ORIGEM: O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

EMPRESA: BRUNO PEREIRA DA SILVA - CNPJ.: 36.425.745/0001-40 

ENDEREÇO: Av. Paulo Afonso, s/n, Vila São Franscisco, Sobradinho-Bahia, CEP.: 
48.925-000 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de borracharia, visando 
atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autõnomo de Água e Esgoto 
— SAAE de Sobradinho/BA. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Órgão: 06/0211 
Projeto Atividade: 4.122.101.2044 
Elemento Despesa: 33.90.39.00 
Fonte: 17.99.0000 

VALOR TOTAL: R$ 15.687,60 (quize mil, seiscentos e oitenta e sete reais e sessenta 
centavos) 

INICIO: 07/02/2025 AUTUAÇÃO: 13/02/2025 HOMOLOGAÇÃO: 28/02/2024 

AUTORIZAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

Nos termos do disposto no Art. 72 da Lei N° 14.133/21, Artigo 71, Inciso IV da Lei 
14.133/21, e suas alterações autorizo a contratação da presente Dispensa. 

Em: 28/02/2025 

DOMINGC EIRA DA SILVA 
Diretor •residente 

DECRETO MUN CIPAL N° 003/2025 
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SOLICITAÇÃO E DFD 



SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Exmo. Senhor Diretor Presidente, 

Venho por meio deste instrumento Documento de Formalização de Demanda (DFD) n° 
010/2025, solicitar, a realização de procedimento adequado para contratação de empresa 
para prestação de serviços de borracharia, visando atender as necessidades da autarquia 
municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de SobradinhoBA. 

Atenciosamente, 

Sobradinho/BA, 07 de fevereiro de 2025. 

DIEGO FEMÊIRA PINTO 
SETOR ADMINISTRATIVO MAT. N°488 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - (DFD) N° 010/2025 

Setor requisitante: Setor Administrativo 

Responsável: Diego Ferreira Pinto Matrícula: 488 

OBJETO: 
( ) Material de consumo; 
( ) Serviço não continuado; 
( ) Material permanente/equipamento; 
( X ) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra; 
( ) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra. 

FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA: 
( ) Pregão; 
( X ) Dispensa; 
( ) Concorrência; 
( ) Inexigibilidade. 

1.Objeto da contratação: 

Contratação de empresa para prestação de serviços de borracharia, visando atender as necessidades da 
autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. 

2.Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o planejamento estratégico, se for 
o caso. 

O Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de Sobradinho, tem por objetivo primordial operar, manter, conservar e 
explorar os serviços de Agua e Esgotos em sua sede, nos Distritos e nos povoados que abrangem o territôrio do 
Município e adjacências de acordo com sua capacidade. A presente contratação direta justifica-se em função da 
necessidade de prover a manutenção da frota do SARE, dando viabilidade a execução dos serviços do ôrgão, nas 
áreas administrativas e operacionais, assim para obter um resultado que espelhe a eficiência e eficácia na 
administração do SAAE. 

2.1 Resultados pretendidos com a contratação, considerando o planejamento estratégico, se for o caso 

1. Prover a manutenção da frota do SAAE; 
2. Prover a realização das atividades administrativas dentro dos padrões de qualidade; 
3. Propiciar ao setor operacional viabilidade na execução dos serviços do SARE. 

3.Quantidade de materiallserviço da solução a ser contratada 



ITEM -ESPECIFICAÇÃO MEDIDA QT. 

t
Serviço de borracharia/pneus 175/70 R13 a 
225/70 R15, utilizados em veículos leves com 
ou sem câmara de ar, conserto simples, 
apenas com remendo. 

UND 60 

2 Serviço de troca de pneus utilizados em 
veículos leves. 

UND 40 

3 

Serviço de borracharla/pneus 350 Ri6 a 
215/75 R17, 5 utilizados em veículos médios 
com ou sem câmara de ar, conserto simples, 
apenas com remendo. 

UND 40 

4 
Serviço de troca de pneus utilizados em 
veículos médios. 

UND 30 

5 

Serviço de borracharia/pneus 900x20 a 
1100x22,5 275/80 R 22,5 e 295/80, R 22,5 e 
1300x24 R15, 12-16.5 e 19.5L-24, utilizados 
em veículos pesados com ou sem câmara de 
ar, conserto simples, apenas com remendo. 

UND 60 

6 Serviço de troca de pneus utilizados em 
veículos pesados. 

UND 30 

7 
Serviço de borracharia/pneus de moto 
dianteiro e traseiro, conserto simples apenas 
com remendo. 

UND 60 

4. Grau de prioridade da contratação: 

( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto 

5. Vinculação ou dependência com outro objeto: 

( X ) Não existe ( ) Existe: 

6.Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual: 

DIA MES ANO 

26 fevereiro 2025 
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7. Previsão no plano de contratações anual (PGA): 

A presente processo de contratação direta, é contemplado através do ID PCA PNCP 2407373000180-0-
000001/2025, publicado em 30/12/2024, no Item n°017 (serviço). Anexo. 

4.Indicação do(s) integrante(s) da equipe de planejamento: 

NOME MATRICULA SETOR 

Andreia Cristina dos Santos 385 Setor ADM — Cotações e Compras 

Diego Ferreira Pinto 488 Setor Administrativo 

Fiscal de Contratos: 

Ronald Uma Leite, Mat. Nº 427. 

Gestor do Contrato: 

Aline Grazielle Serafim De Oliveira, Mat. Nº 389. 

Considerando a relevãncia e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização de Vossa 
Excelência para abertura de procedimento administrativo para contratação. 

Requisitante: 

Sobradinho/BA, 07 de fevereiro de 2025. 

DIEGO FERREIRA PINTO 
MATRÍCULIA N° 488 

SETOR ADMINISTRATIVO 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
SOBRADINHO - BA 

PORTARIA N° 002/ 2025, de 07 de janeiro de 2025 

Designa a Gestora de Contratos 
do Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto, nas áreas de que trata a 
Lei Federal no 14.133, de 10 de 
abril de 2021." 

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a natureza de entidade autárquica do SARE, criada 
pela Lei Municipal n.° 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia 
financeira, administrativa e orçamentária, e; 

CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto Municipal n° 087, 
de 26 dezembro de 2023, que disciplinam a atuação do Gestor de contratos, no 
âmbito do Município de Sobradinho-Ba, a Lei Federal n° 14.133, de 10 de abril 
de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar a servidora, ALINE GRAZIELLE SERAFIM DE 
OLIVEIRA— matrícula n°389 (CPF n°. )0CC.809J000-85), para exercer a função 
de Gestora de Contratos do SARE — Serviço Autônomo de Água e Esgoto, em 
observância ao Decreto Municipal n° 087/2023 e de acordo com suas respectivas 
responsabilidades técnicas. 

Art. 2°. São competências da Gestora de Contratos dentre as previstas 

na legislação vigente: 

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; 

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos 

terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

UI - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo anotar 

CMPJIMF: 24.073J30/0001-00 - Avenida José Balbino de Soon, SIM — Centro— CEP. 4&925.000 5:obrad4nbo-BA -

Fone: (74)3538-2121.. E.mall: saaesobradlnbo°gmalLcom I e,nsaosob&ylaboo.contbr 

Brasil Imprensa Oficial Bra~si,l Este documento está disponibilizodo no siTe: www.saaesobradinho.ba.gov.br P f 
Documenta assinado digitalmente conforme MP n - 2.200-2 de 24/08/2001, qua institui a infraestmtura de choves Públicos Brasileira - ICP-Brosil. 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
SOBRADINHO — BA 

no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da 

liquidação e pagamento da despesa; 

IV - coordenar a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatórios respectivos; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da 

documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos necessários; 

VI - analisar os pedidos de reequilíbrio económico-financeiro do contrato; 

VII - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 

contrato; 

VIII - analisar os documentos referentes ao recebimento definitivo do 

objeto contratado; 

IX - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e 

demais documentos relativos ao objeto contratado; 

X - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 

realização de serviços; 

XI - diligenciar para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal n° 14.133/2021 ou pelo 

agente/setor com competência para tal, conforme o caso. 

XII - outras atividades compatíveis com a função. 

y 1°. A Gestora de Contratos deverá ser previamente designado pela 
autoridade administrativa signatária do contrato. 

CNPJIMF. 24.0]J.TJOI000t-BO - Avenida Joni Bal Elno de Som, S/N - Centro - CEP. 48.925.000 Sobradrnho-BA -
Fone (]4)3535-2121- C-man: .ao..obradlnho(MgmaH.com / dmaaasobcyaboo.wmAr 

ICP 

`rfl 
axaH Este documento está disponibilizodo no site: www.saaesobradinbo.ba.gov.br Imprensa Oficial 

?~„p~c Documento ossinudo digitolmonle conforme MP nO -2.200-2 de 24/08/2001, quo institui o inBBeslrutum de Chovos Públicos 8rosileim - ICP-Brasil. 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

SOBRADINHO — BA 

§ 2°. Para o exercício da função, a gestora de contratos deverá ser 

formalmente cientificado da indicação e das respectivas atribuições antes da 

formalização do ato de designação. 

§ 3°. Na designação de que trata o parágrafo segundo, serão 

considerados: 

I - a compatibilidade com as atribuições do cargo; 

II - a complexidade da fiscalização; 

UI - o quantitativo de contratos por agente público; e 

IV - a capacidade para o desempenho das atividades. 

§ 4°. A eventual necessidade de desenvolvimento de competências de 

agentes públicos para fins de gestão contratual deverá ser demonstrada no 

estudo técnico preliminar e deverá ser sanada, conforme o caso, previamente à 

celebração do contrato, conforme o disposto no inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

§ 5°. Excepcional e motivadamente, a gestão do contrato poderá ser 

exercida por setor do órgão ou da entidade designado pela autoridade máxima. 

§ 6°. Na hipótese prevista no § 5°, o titular do setor responderá pelas 

decisões e pelas ações tomadas no seu âmbito de atuação. 

§ 7°. Nos casos de atraso ou de falta de designação, de desligamento e 

de afastamento extemporâneo e definitivo da gestora do contrato e dos 

respectivos substitutos, até que seja providenciada a designação, as atribuições 

de gestor caberão ao responsável pela designação, ressalvada previsão em 

contrário em norma interna do órgão ou da entidade. 

Art. 3°. A Controladoria Interna poderá expedir normas complementares 

para a execução das atividades de Gestão de Contratos, bem como disponibilizar 

em meio eletrônico, informações adicionais. 

CNPJIMF: 24.073.7301000La0 - Avenida José ealbino de Soum. S/N- Centro - CEP. 49.924000 Sobrsdlnho-BA -
Fona:(74) 3539.0121- Eevell: saaesabredlnbeegma0.eom I em.aeaobaynboo.cem.br 

1cP n Brasil Esse documento está disponibilizado no Bile: www.saaesobradlnho.ba.gov.br Imprensa Oficial
Documento assinado digitalmente conforme MP no - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a inhaesirutura de Choves Públicos Brasileiro - Icr-Brasa. 
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Art. 4a. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em 
07 de janeiro de 2025. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

DOMINGOS VIEIRA DA SILVA 

Diretor Presidente do SAAE 

CMPJIMF: 24.0]3.73OI0001-80 - Avenida José Ba141no de Bourn, SM- Centro - CEP. 48.824000 Sobradinho-PA-

Feno: (94) 3538-2121 -  Email: ueesºbradlnhoggmall.com / omsaeaob@ysboo.com.br 

icP 
Igra n ~st ,l Este documento está disponibilizodo no site: wwws Imp Tensa Oficialaaasohradlnha.ba.gov.br f -cial

Documento assinado digitalmente conformo MP nº - 2.200-2 do 24/08/2001, quo inslitui a inlmaslroturo do Chaves Públicas Brasileiro - ICP-Brasil. 
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PORTARIA N°003/2025, de 07 de janeiro de 2025 

"Designa Fiscal de Contratos os 
servidores e dá outras 
providências. " 

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a natureza de entidade autárquica do SAAE, criada 
pela Lei Municipal n.° 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia 
financeira, administrativa e orçamentária, e; 

CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto Municipal n° 087, 
de 26 dezembro de 2023, que disciplinam a atuação do fiscal de contratos, no 
âmbito do Município de Sobradinho-Ba, a Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril 
de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o servidor abaixo para acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos firmados pelo SAAE — Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto, de acordo as suas respectivas responsabilidades técnicas. 

I — Fiscal de Contratos: 

a) Fiscal de Contratos do SARE, RONALD LIMA LEITE, matrícula n° 

427 (CPF n°. XXX.214.XXX-30). 

Art. 2°. Compete ao fiscal, a verificação da correta execução do objeto 

contratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como o atendimento 

às normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado. 

Parágrafo único: 0 fiscal que não observar as normas contidas nesta 

Portaria e no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e 

causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência do exercício 

do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar. 

cNwIYF:2a.o7a7aalaool-90 - Avenida José ealbino da 5ouzry SIN - centro - CEP. 48.025-000 Sobraalnno-DA- 

Fone: r/613538-2121 - Eanalle saaesobradlnboQgmall.com / emwesob@yabo°.com.br 

icP Imprensa Oficial Brasil Este documento está disponibilizado no site: www.saaesobradtnhn.ba.gov.br 
`E-.`Q Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24108/2001, que institui o infraestrulura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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Art. 3°. A Controladoria Interna poderá expedir normas complementares 

para a execução das atividades de fiscalização dos contratos, bem como 

disponibilizar em meio eletrônico, informaçôes adicionais. 

Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em 
07 de janeiro de 2025. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

DOMINGOS VIEIRA DA SILVA 

Diretor Presidente do SAAE 

CNPJ/MF: 24.073.730/0001-SO- Avenida José Balbino do Souza, 5/N - Centro- CEP. 46.825-000 Sobradinho-SA. 
Fone: (74) 3530-2121- E-mail: saaes°bradlnbo49maB.com / omsaesob§yaboo.combr 

icP P @Brns,1,1 Este documento está dis onióiliz°do no site: www.saaesobradlnho.ba.gov.br Imprensa Oficial
~,~:[ Documento assinado digitalmente conforme MP na - 2.200-2 dc 24/08/2001, qua institui a infracstmlura de Chaves Públicos Brasileira - ICP-Brasil. 
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PCA 2025 - 24.073.730/0001-80 - SERVICO 
AUTO\OMO 9E AGUA E ESGOTO -SAAE 

-r .cães Públicas 

Data da publicação no PNCP: 30/12/2024 

Esfera: Municipal 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 2.148.905•00 

( .1. Baixararquivo ) 

Material 

ServlÇo 

Q £ Entrar 

Poder: Exeeullvo 

QUANTIDADE DE ITENS 

24 

Baixe o arquivo com a relação de itens dos planos das unidades do 

órgão 4csv) 

Valor Total Estimado e Qtde de itens por Categoria 

RI 1.331.305,00 

R5 817 00

0 2 

Planos das Unidades 

8 

Id pca PNCP: Unidade ~ 

24073730000180-0-

000001/2025 

Exlbir. 5 

C < Voltar ) 

' 1•l dela ens 

8 

1U1 -Serviço Autónomo de 

Água e Esgoto - SAAE -

Sobradinho-BA 

10 12 

Valor total estimado (R$) • Data publicação no PNCP Del 

R$ 2.148.905,00 30/12/2024 

Página: < > 

O 

Criado pela Lei n° 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 
o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos 
exigidos em sede de ticitaçôes e contratos administrativos abarcados pelo novel 
diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 

cotegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764, 

de 9 de agosto de 2021. 

o desenvolvimento dessa versão do Portal c uni esforço conjunto dc• construção 
de urna concepção direta legal. homologado pelos indicados a compor o aludido 

comité. 
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SETOR ADMINISTRATIVO 

DFD N°01012025 

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANÁLISE DE 
RISCOS 

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido á 
Administração pelo art. 72, I, da Lei n. 14.133/21, c/c com o Art. 6° e 7° do Decreto Municipal 
n° 019/2023, entende-se que a menor valor e complexidade do objeto enseja a 
prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de análise de riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias são suficientes ao pleito, 
capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, 
encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

Sobradinho/BA, 07 de fevereiro de 2025. 

DIEGO FERftEÍRA PINTO 
MATRÍCUL N°488 

SETOR ADMINISTRATIVO 

DESPACHO 

Nos termos do Art 7° do Decreto 
Municipal n° 019/2023, e diante a 
justificativa apresentada para a 
dispensa do ETP. (07/02/2025) 

PROVADO 

DOM INGOS IEIA DA SILVA 
DIRETOR PRESIDENTE 
DECRETO MUNICIPAL N° 003/2025. 
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AOS SETORES DO SARE 

REFERÊNCIA: Contratação de empresa para prestação de serviços de borraeharia, 
visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto — SAAE de SobradinhoBA. 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO DE 
CONTRATAÇÃO 

Em resposta a solicitação de formalização de demanda, DFD n° 010/2025, expedida 
pelo Setor Administrativo, no dia 07 de fevereiro de 2025, solicitando a contratação de 

empresa para prestação de serviços de borracharia, visando atender as necessidades da 
autarquia municipal SARE, AUTOR1ZOt abertura de procedimento de contratação e 
solicito encaminhamento ao Setor de Compras para realização de pesquisa de preço e 
demais providências administrativas. 

Após a pesquisa de preço retome o processo para o Setor Requisitante para que 
formalize o termo de referência, e remeta o processo para o Setor Contábil, visando á 
compatibilidade dos recursos orçamentários que correrão a despesa e após a conclusão 
deste, encaminhe ao Setor Jurídica e ao controle interno o processo para análise e 
emissão de pareceres acerca do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei n° 
14.133/2021 e pôr fim ao agente de contratação para que proceda com fmalização da 
instrução processual. 

SobradinhoBA, 07 de fevereiro de 2025. 

DOMINGOS VE1PA DA SILVA 

DIRETOR PRËSIDENTE 
DECRETO MUNICIPAL N° 003/2025 
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DE: ADM SARE. 

PARA: SETOR DE COTAÇÃO 

Prezado senhor, 

Solicito pelo presente instrumento, a pesquisa de preços conforme DFD N°010/2025 
anexo, afim contratação de empresa para prestação de borracharia, visando atender as 
necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de 
Sobradinho/BA. 

Sobradinho/BA, 07 de fevereiro de 2025. 

DIEGO FERREI9A PINTO 
MATRICULÁ N° 488 

SETOR ADMINISTRATIVO 
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SCRV.ÇO AUTpNOMO pE AGUA E  ESGOTA 

DE: SETOR DE COTAÇÕES 

PARA: ADM SAAE 

Prezados senhores, 

Em atendimento a solicitação do Setor Administrativo, conforme DFD N° 010/2025 
encaminhado, afim de contratação de empresa para prestação de serviços de borracharia, 
visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA, segue as consultas de acordo com as exigências na IN 
65 do dia 7 de julho de 2021, c/c Art. 4° do Decreto Municipal n° 017/2023 e Lei Federal 
14.133/2021, juntamente com ajustificativa de metodologia adotada para a referida pesquisa 
de preços. 

Sobradinho/BA, 10 de fevereiro de 2025. 

1 ANDREIA CRISTINA DOS SANTOS CAVALCANTE 
\~JI MATRÍCULA N° 385 

SETOR DE COMPRAS 
PORTARIA N° 04/2025 
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SAAE de Sobradinho - Bahia 
Teça-feira, 07 de Janeiro de 2025- Pag.10 - Ano XIII - N° 323 

SERVIÇO AUTÓNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
SOBRADINHO - BA 

PORTARIA N°OO4/2O25, de 07 de janeiro de 2025 

'Designa servidor responsável pelo Setor 
de Compras e dá outras providências" 

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO -
SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a natureza de entidade autárquica do SARE, criada pela Lei 
Municipal n.° 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia financeira, administrativa e 
orçamentária, e; 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar administrativamente o setor de 
compras, para atender as necessidades da entidade autárquica do SAAE. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar a servidora, ANDREIA CRISTINA DOS SANTOS 
CAVALCANTE — matrícula n° 385 (CPF n°. XXX.237.XXX-92), como responsável pelo 
Setor de Compras do Serviço Autonómo de Água e Esgoto (SARE). 

Art. 2°. A responsável pelo Setor de Compras, deverá atuar no planejamento e 
organizaros pedidos das diversas áreas do SARE: 

I - fazer a gestão e controle de todos os processos de compras; 

ii - fazer cotações, orçamentos e mapas comparativos de materiais, serviços e 
aquisição de equipamentos e ou imobilizados, nos moldes da Lei n° 14133/21, c/c Decreto 
Municipal n° 017/23, afim de municiaro arca bolso dos processos administrativos licitatórios 
de contratação; 

iii - fazer a gestão do cadastro de fornecedores, planejar, dirigir e controlar as 
compras; 

iv - fazer a gestão compartilhada do estoque, tudo em conjunto com o Gestor de 
Contratos e os respectivos Fiscais. 

V - fazer outras atividades compatíveis com a função designada. 

Art. 3°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em 07 de janeiro de 2025. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

DOMINGOS VIEIRA DA SILVA 
Diretor Presidente do SAAE 

CNPJ/MF: 24.073.7l0/0001-°° - Avenida Jaad BelElno de Soeis, 5121- eantro - CEP. Ga.OZS-000 eobreelnLo-BA - Fone; 
(74)3538-2121 - E.mell:+aaewb,aalnhaQOmalLwm / amaaeaelbyvlgo.camAi 

'oP Imprensa Oficial Basil Este documento está disponibilizodo no site: www.saaesobradinho.ba.gov.br f 
`6.í  Documenio assinado digitalmente conforme MP no - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui o infroestruturo de Chaves Públicos Brasileiro - ICP-Brasil. 
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SETOR - Setor de Compras do SARE - Sobradinho/BA 

AO SETOR — Administrativo - SAAE 

DFD N°010/2025 

JUSTIFICATIVA PARA METODOLOGIA ADOTADA - PESQUISA DE PREÇOS 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de borracharia, visando atender as 
necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de 
Sobradinho/BA. 

FONTE DE CONSULTA: Para a definição do valor estimado da contratação, foram utilizados os 
parâmetros do Art. 5°, da IN SERES/ME n°65/2021, c/c Art. 6°, do Decreto Municipal n°017/2023, 
onde foi priorizado a consulta, através dos incisos acima mencionados. 

SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS: Anexo a este documento o MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS, 
conforme coleta de preços. 

METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DO PREÇO ESTIMADO: A obtenção do preço se deu com 
base na MÉDIA ARITIMÉTICA, dos valores obtidos em contratos administrativos com órgãos 
públicos, sendo que não houve desconsideraçôes em função da questão dos valores "(..) com 
sobrepreço ou com preços man/festamente inexequíveis e superfaturamento(..)". 

MEMÓRIA DE CÁLCULO: O preço estimado da contratação foi obtido diante da avaliação, de 
resultado de pesquisa de preços, consulta em contratos administrativos, conforme IN SERES/ME n° 
65/2021 e Decreto Municipal n°017/2023. 

01 contrato + 02 contrato + 03 contrato = SOMA / quantidade tens obtidos = Valor estimado. 

IDENTIFICAÇÃO DO AGENTE RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS: Nome do 
responsável, pela pesquisa de preços, Andreia Cristina dos Santos Cavalcante, Matrícula n° 385. 

Sobradinho/BA, 10 de fevereiro de 2025. 

Qt 
ANDREIA CRISTINA DOS SANTOS CAVALCANTE 

SETOR DE COMPRAS 
PORTARIA N° 04/2025 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNDICIPAL DE JITAÚNA 
Au Lonlanto Júnior, n"14, Centro —Telefone: (73) 3535 -2185 

JITAUNA CNPJ.: 14.105.686/0001-61 
PREFEITURA 

CONTRATO SEAD N°002/2025 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS: SEAD N°270/2024 - SEMEC N°272/2024 - SEMUS N°273/2024 

- SEMASC N°274/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO: 002/2025 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA DE IITAÚNA-BA 
E A EMPRESA AILTON SILVA GONCALVES - ME 

Pelo presente contrato de prestação de serviços, que entre si fazem, de um lado a Prefeitura Municipal de Jitaúna, 
com sede na Av. Lomanto Júnior, n° 14, Centro — Jitaúna, Bahia, devidamente inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ) sob o n° 14.205.686/0001-61, representado pelo Sr. MARCELO PECORELLI GOMES, inscrito no 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 004.132.495-14, doravante designado simplesmente de CONTRATANTE e do 
outro lado, a empresa AILTON SILVA GONCALVES - ME, pessoa jurídica de direito privado, com sede na RUA DA 
PRIMAVERA, N° 02, CENTRO, JITAÚNA—BA, CEP: 45.225-000, inscrita no CNPJ/MF sob n°. 10.480.073/0001-
81, neste ato representada por, AILTON SILVA GONCALVES, portador do CPF: a seguir denominada CONTRATADA, 
têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato para fornecimento, vinculado ao Processos Administrativos 
SEAD N°270/2024 - SEMEC N°272/2024 - SEMUS N°273/2024 - SEMASC N°274/2024, Dispensa n° 
002/2025, Tipo MENOR PREÇO GLOBAL, autorizado pela autoridade competente, que se regerá pelas suas normas, 
pela Lei n° 14.133/21, e pelas demais disposições pertinentes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Este Contrato tem como objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
BORRACHARIA SOB DEMANDA, INCLUINDO FORÇA E TROCA DE PNEUS DOS VEICULOS E MÁQUINAS 
PERTENCENTES AO MUNICIPIO DE IITAUNA BAHIA, conforme Termo de Referência anexo a este contrato. 

1.2. Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os 
seus termos, as disposições e condições da Proposta de Preços da CONTRATADA, Anexos e pareceres que formam a 
contratação direta. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO PRAZO 

0 prazo de execução e vigência será até 31/12/2025, a contar da assinatura do contrato, podendo haver prorrogação 
de prazo do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor global do contrato é de R$ 54.050,00 (CINQUENTA E QUATRO MIL E CINQUENTA REAIS), a ser pago 
mediante demanda. 

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade:   0501-SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 0902-FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO; 1001-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 1101-SECRETARIA MUN. DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E CIDADANIA 

Projeto/atividade:   2009 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; 2030 
- MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR; 2040- GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS 
DO FUNDO DE SAÚDE; 2055 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIS. DA SECRETARIA DE ASSIST. 
SOCAM  E CIDADANIA 

Elemento de despesa  33903900000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
Fonte:   1 500 0000 - Recursos não Vinculados de Impostos; 1 500 1001 - Recurso não Vinculado de 

Imposto destinado a despesa com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino; 1 540 0000 -
Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos (FUNDES 30%); 1 553 
0000 - Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte Escolar (PNATE); 1 500 1002 - Recurso não Vinculado de Imposto destinado a 
despesa com Ações e Serviços Públicos de Saúde 

CONTRA TO SEAO NU03/10H- DISPENSA DE EICITAÇJD:001/1@3 I Págtw It 



JITAUNA 
PREFEITURA 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNDICIPAL DE JITAÚNA 
Av. Larnanto Júnior, na 14, Centro —Telefone: (73) 3535 -2285 
CNPJ.: 14.205.686/0001-61 

CLÁUSULA QUINTA- DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1. Os bens e serviços serão recebidos: 

5.1.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes 
da proposta. 

5.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes da proposta, e sua consequente 
aceitação. 

5.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-
á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas 
exigidas. 

CLÁUSULA SEXTA— DO REAJUSTE DE PREÇO 

6.1. Os preços contratuais, a princípio, são fixos e somente reajustáveis na fora da lei. 

6.2 Caso a execução do objeto contratual se estenda por mais de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do 
contrato, poderá, mediante acordo entre as partes, ser deferido o reajustamento dos preços contratuais pela variação do 
ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO ESPECIAL - IPCA-E, ou, na sua falta, pelo índice legalmente 
previsto à época. 

6.3 A solicitação de reajustes deve ser, obrigatoriamente, de iniciativa da CONTRATADA, podendo ser aceito ou não pela 
autoridade competente. 

6.4. Os reajustes de preço a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitados durante a vigência do Contrato, serão 
objeto de preclusão lógica, exceto quando constar ressalva de previsão de reajuste de preço em termo Aditivo. 

6.5 A revisão levará em consideração preponderantemente as noras legais federais, estaduais e municipais, que são 
soberanas à previsão desta cláusula. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

7.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial, em dez dias 
úteis da sua assinatura. 

CLÁUSULA OITAVA — DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal 
ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, 
respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 14.133/21. 

a) Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 

b) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art, 68 da Lei 14.133/20218.3. 
O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, 
FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

c) O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e 
do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

d) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

e) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da 
Instrução Normativa n° 1.234, deli de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
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f) A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar no 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação 
às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da 
Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. _ 

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

h) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

i) A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 

g) 

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Adminisbação, em estrita 
observância das especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao 
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

b) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 

c) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

e) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato; 

f) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir na execução do contrato. - 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições estabelecidas no 
Edital; 

b) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 
designado; 

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 
para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na forma 
estabelecidos nesse termo. 

e) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

11.1. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor EDINEI OLIVEIRA 
MIRANDA dessa Adminisbação, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.3. O fiscal do contrato informará a seussuperiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

11.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, 
que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

11.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vicios redibitórios, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

11.6. O gestor do contrato, será o servidor DIEGO SANTOS DE SOUZA, com atribuições administrativas e a função de 
administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 

I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econõmico-financeiro do contrato; 
III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto contratado; 
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

11.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com 
poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente do objeto desta contratação 
direta. 

11.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento 
do bem para representá-lo na execução do contrato. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA— DAS ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 da Lei n° 14.133/21. 
12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento). 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA -DA RESCISÃO E EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 137 da Lei n° 14.133/21: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de 
projetos ou de prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 
execução ou por autoridade superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o 
contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que 
dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
XII - razões de interesse público, de alta releváncia e amplo conhecimento, justificadas. 
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13.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES 

14.1-Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das inflações, quais sejam: 

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida; 

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa na execução do contrato; 

14.1.9. Fraudar a contratação direta ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.10. Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação direta. 

14.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência pela falta do subitem 14.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

14.22. Multa de até 10% (dez por cento) sabre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, 
por qualquer das infrações dos subitens 14.1.1 a 14.1.11; 

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 14.1.2 a 14.1.7 neste Contrato, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 
6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 14.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

14.3. Na aplicação das sanções serão consideradas: 

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

14.3.4. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.5. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
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14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

t4.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Adminisbação Pública. 

14.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos ou situaçaec não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, 
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar n° 
123, de 2006. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jitaúna - Ba como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Contrato. 

16.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 03 (TRÊS) vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito. 

JITAÚNA, 09 DE JANEIRO DE 2075. 

MARCELO PECORELLI GOMES 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

AILTON SILVA GONCALVES - ME 
C.N.PJ/MF sob o n° 10.480.073/0001-81 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

Nome e CPF.: Nome e CPF.: 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNDICIPAL DE JITAÚNA 

- AP. Lomanfo Júnior, n ° /4, Centro —Telefone: (73) 3535 -2285 
JITAÚNA CNPJ.:14.205.686/0001-61 

PREI'EITURA 

ANEXO ÚNICO 

Item Discriminação Unid. Quant. Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

1 FORÇA DE PNEU DE MOTO SER 20 20,00 400,00 
2 TROCA DE PNEU DE MOTO SER 20 10,00 200,00 
3 FORÇA DE PNEU DE AUTOMOVEL ARO 14 SER 190 20,00 3.800,00 
4 FORÇA DE PNEU DE 22.5 SER 190 40,00 7.600,00 
5 FORÇA DE PNEU DE 17.5 SER 80 35,00 2.800,00 
6 TROCA DE PNEU DE AUTOMÓVEL ARO 14 SER 190 15,00 2.850,00 
7 TROCA DE PNEU DE 22.5 SER 190 35,00 6.650,00 
8 TROCA DE PNEU DE 17.5 SER 190 30,00 5.700,00 
9 TROCA DE PNEU DE CAMINHONETE ARO 18 SER 20 20,00 400,00 

10 FORÇA DE PNEU DE PATROL(ARO 24) SER 30 80,00 2.400,00 
11 TROCA DE PNEU DE PATROL(ARO 24) SER 30 60,00 1.800,00 
12 FORÇA DE PNEU DA RETRO SER 70 80,00 5.600,00 
13 TROCA DE PNEU DA RETRO SER 70 60,00 4.200,00 
14 FORÇA DE PNEU DE AUTOMÓVEL ARO 13 SER 40 20,00 800,00 
15 TROCA DE PNEU DE AUTOMÓVEL ARO 13 SER 40 15,00 600,00 
16 FORÇA DE PNEU DE AUTOMOVEL ARO 15 SER 80 25,00 2.000,00 
17 TROCA DE PNEU DE AUTOMÓVEL ARO 15 SER 80 20,00 1.600,00 
18 FORÇA DE PNEU DE AUTOMÓVEL ARO 16 SER 90 25,00 2.250,00 
19 TROCA DE PNEU DE AUTOMÓVEL ARO 16 SER 90 20,00 1.800,00 
20 TROCA DE PNEU DE CAMINHONEI E ARO 17 SER 30 20,00 600,00 

Total R$ 54.050,00 

JITAÚNA, 09 DE JANEIRO DE 2025. 

MARCELO PECORELLI GOMES 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

AILTON SILVA GONCALVES - ME 
C.N.P.J/MF sob o no 10.480.073/0001-81 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

Nome e CPF.: Nome e CPF.: 
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A ) Cóntrato5

Contrato n° \°OO2/2O25/2O25' 
Última atualização 20/01/2025 

LocaL•Jitaúna/BA órgão: MUNICIPIO DEJITAUNA Unidade executora: 1740- Prefeitura Municipal de Jitaúna 

Tipo: Contrato .(termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: N°270/2024 Categoria do processo: Serviços 

Data de divutgação.no PNCP: 20/01/2025 Data de assinatura: 09/01/2025 Vigência: de 09/01/2025 a 09/01/2025 

Id contrato PNCPr14205686000161-2-000003/2025 Fonte: Instituto Municipal de Administração Pública - IMAP 

Id contratação PNCP: 14205686000161-1-000007/0075

Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DEBORRACHARIA SOB DEMANDA, INCLUINDO 

FORÇA E TROCA DE PNEUS DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DEJITAÚNA BAHIA. 

VALOR CONTRATADO 

Rã 54.050.00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoajurídica CNPJ/CPF: 10.480.073/0001-81 Consultar sanções e  penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social• AILTON SILVA GONCALVES 

Arquivos Histórico 

Nome: 

Contrato SEAD N°002-202apdf 

Data 

 l 

20/0]/2025 

Exibir.  5 J i 1-ide litens Página: 1 

C <Voltar) 

ri 

< ) 

Criado pela Lei n° 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 
o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos 

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel 
diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 

colegíado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764. 

de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de çonstrução 

de uma concepção direta legal. homologado pelos indicados a compor o aludido 

comitê. 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - SOBRADINHO - BA 

CNPJA(F: 24J171.710)0001'60 - AraaOda Joa4 BaPbo da Boru:a, BIN - Gntra - 
CEP. 4tA23-000 saEradraho-eA - Fonr. (74) 1318-2121 

CONTRATO 025/2024-SAAE 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE 
ENTRE SI FAZEM DE UM LADO O SAAE DE 
SOBRADINHO, E DE OUTRO BRUNO PEREIRA DA 
SILVA - ME. 

O SERVIÇO AUTÓNOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE, com sede â Av. Jose Balbino de Souza, Sn, 
Centro—SOBRADINHO - Bahia, inscrita no CNPJ sob N° 24.07&730/0001-80, designada daqui em diante 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Diretor DOMINGOS VIEIRA DA SILVA, nomeado pela 
Decreto Municipal n° 0382021, doravante denominada CONTRATANTE e, por outro lado, BRUNO 
PEREIRA DA SILVA — ME, situada na Avenida Paulo Afonso, s/n, Bairro Sáo Francisco, Sobradinho-BA, 
CEP.: 48.925-000, CNPJ n° 38.425145/0001-40, neste ato representado pelo Sr. BRUNO PEREIRA DA 
SILVA, conforme Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, denominada CONTRATADO, 
tendo em vista o que consta no Processo n°011/2024 e em observância ás disposições da Lei n° 14.133, 
de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Dispensa de Licitação N.° 008/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO SUPORTE LEGAL 

1.1 — Este Contrato foi precedido de Dispensa de Licitação tombada sob o n° 008/2024, observados os 
dispositivos do art. 75, inciso II da Lei n°. 14.133, de 1° de abril de 2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA-DO OBJETO 

2.1 - O objeto do presente Instrumento ê a contratação de empresa para prestação de serviço de 
borracharia, visando atenderas necessidades do Serviço Autónomo de Água e Esgoto - SAAE- Sobradinho-
BA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência publicado juntamente com o aviso de dispensa. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MEDIDA QT. VALOR 
UNITÁRIO TOTAL 

1 Serviço de borradmria/pneus 175170 R13 e 
225170 R15, utilizados em velwlos leves com ou 
sem câmara de ar, conserto simples, apenas com 
remendo. 

UNID 60 R$ 25,00 R$ 1.500,00 

2 Serviço de troca de pneus utilizados em veículos 
leves. UNID 40 R$ 24,99 R$ 999,60 

3 Serviço de borracharialpneus 350 RIS a 215175 
R17, 5 utilizados em veículos médios com ou sem 
câmara de ar, conserto simples, apenas com 
remendo. 

UNID 40 R$ 44,00 R$ 1.780,00 

4 Serviço de troca de pneus utilizados em vefculos 
médios. UNID 30 R$ 36,00 R$ 1.080.00 

5 Serviço de borradraiia/pneus 900x20 a 1100x22,5 
275/80 R 22,5 e 295/80, R 22,5 e 1300x24 RIS, 
12-16.5 e 19.51-24, utilizados em veículos 
pesados com ou sem câmara de ar, conserto 
simples, apenas com remendo. 

UNID 60 R$136,00 R$ 8.160,00 

6 Serviço de troca de pneus utilizados em veículos 
pesados. UNID 30 R$ 5,00 

`. 

R$ 1.770,00 
7 Serviço de borracharia/pneus de moto dianteiro e 

traseiro, conserto simples apenas com remendo. UNID 60 R$ 22. R$ 1.320100 

ro.m.[oM Y25r1°2.,s.m23d.Y1xnd.2°l~. 
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O valor total estimado será de: R$16.588,50 (dezesseis mil quinhentos a oitenta e nove reais e ti
cinquenta centavos). - ó 

o 

22 — Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
21.2 O Termo de Referencia; a ó 
2.1.3 A Autorização de Contratação Direta; 60-4 
Z1.4. A Proposta do contratado; $0 e 
2.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

o 9 a 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS PRAZOS m =a 
aa 
ó~ 

3.1 — O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura, na forma n 
do artigo 105 da lei n° 14.133, de 2021. ó 
3.2. - A prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 
3.3 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 00 

aa 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de n 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as ó 
abrangénclas de aplicação na forma da Lei. õ 

z ~o

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1— A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o seguinte valor. 
áy°

4.2—O valor global estimado é de R$ 16.589,50 (dezesseis mil quinhentos e oitenta e nove reais e ° r 
cinquenta centavos). 

.w• q 

4.3 -Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentais prevalecentes na assinatura do contrato, N 
será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, objetivando a manutenção do equilíbrio w 
econômico-financeiro, na conformidade do disposto no Art. 124, inciso II, alínea d°, da Lei n.° 14.133/2021 e = 
alterações. 

Et
4.4 - O preço da proposta abrange todas as despesas e custos da contratada, direta ou indiretamente 
relacionadas com o objeto contratual, inclusive serviços de terceiros por ela eventualmente subcontratados. 

4.5 - O pagamento será único e pago mediante a apresentação do boleto de pagamento. A CONTRATADA 
apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a CONTRATANTE, que encaminhará à tesouraria toda 
a documentação necessária ao seu pagamento. 
4.6 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa diária correspondente a 0,1% (um décimo por cento) do valor 
da fatura, pelo não cumprimento dos serviços que trata a Cláusula Segurida deste Contrato, desde que 
comprovada a responsabilidade da CONTRATADA, autorizando-se a compensação do débito, apôs sua 
consolidação, no pagamento da fatura. 

4.7— Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA que esteja em débito para com a Administração, 
enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe tenha sido imposta 
como penalidade. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 — Os recursos financekps para pagamento das despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta 
da seguinte Dotação Orçathgntária: 

[m+rº° nt 02f/2024, en 236. }Alu á 202f. 
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órgão: 06-0211-SAAE DE SOBRADINHO 

Atividade: 4.122.101.2044 

Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 33.90.39.0 

CLÁUSULA SEXTA - DAS MULTAS 

6.1 -A CONTRATADA ficara sujeita á multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), do valor total 
contratual, pelo inadimplemento de qualquer obrigação contratual, devendo o valor da multa a ser recolhido 
ao erário, no prazo de 03 (três) dias a contar do recebimento da notificação. 

6.2 — A CONTRATADA ficará sujeita á multa moratoria de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o 
valor total do contrato pelo não cumprimento do prazo fixado neste edital, ou pelo Inadlmplemento de 
qualquer obrigação contratual. 

6.3 — A multa a que se refere o Item anterior será descontada dos pagamentos devidos pelo Serviço de 
Água e esgota — SAAE Sobradinho/BA, ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente e 
poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções já previstas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Obriga-se a CONTRATADA, durante o prazo de prestação de serviço, a: 

a) Responder financeiramente, inclusive pela via judicial, por todos os danos que causar a 
CONTRATANTE ou a terceiros, por si, seus empregados ou prepostos, quando da execução deste 
Contrato. 

b) Não transferir a CONTRATANTE, quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados á execução do presente Contrato. 

c) Não transferir, no todo ou em parte, a execução do objeto do presente Contrato. 
d) Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, obedecidos aos limites legais. 
e) Responder por todos os Ónus e obrigações concementes ás legislações comerciais, previdenciárias, 

tributárias e trabalhistas. 
f) Cumprir, rigorosamente, as obrigações referenciadas no Processo de Licitação em referência. 
g) Manter durante toda e execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação no Processo de Licitação. 
h) Manter o e-mail devidamente atualizado, bem como responsabilizando-se pela conferência diária no 

sita eletrOnico para recebimento de notificações ou quaisquer instrumentos de comunicação 
congêneres; 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

t1 — Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas na Cláusula Quarta deste 
instrumento. 

8.2 - Proporcionar assistência ao pessoal técnico da CONTRATADA facilitando as operações necessárias 
ao pleno desenvoMmento das atividades afine ao presente contrato, oferecendo, inclusive, as instalações 
e materiais para desenvolvimento das atividades quando In loco'. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

9.1 — As partes deverão ctàprir a Lei n° 13.709/2016, quanto a todos os dados sensíveis a que tenham 
acesso ao decorrer do certathç ou do contrato administrativo firmado aqui, sendo observado a partir da 
apresentação da Rroposta no mcedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 

roa.oa nr mv2(12., en 234. )ia.o d. fl2.. 
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9.2— Os dados sensíveis necessários para a contratação devem observar a regra da finalidade, justificando 
o seu acesso de acordo com a boa-fé e os principio& adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos 
dados, transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização e prestação de contas. 

9.3 — O contrato fica sujeito a promover alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
sensíveis, quando indicado pelo CONTRATANTE, ou qualquer autoridade constitulda legalmente para 
dispor sobre proteção de dados, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANP)), por 
meio de notas técnicas ou recomendações, editadas na torna da LORD.. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1—Constitui motivo para a rescisão do presente instrumento, independentemente de Notificação Judicial, 
o decrnimprimento por qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e as hipóteses previstas no art. 
137, 138 e 139 da Lei n.° 14.13312021 e alterações, ficando facultado a sua denúncia, desde que a parte 
denunciante notifique formalmente a outra, com antecedência minima de 30 (trinta) dias nas hipóteses de 
auséncia de culpa, sem prejuízo das sanções legais, inclusive daquelas previstas no art 87, da Lei supra 
referida. 

10.2 — As penalidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a 
responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em 
consequência do inadímplemento das condições contratuais. 

10.3-O presente contrato poderá ser rescindido, de imediato, por inadimplemento de qualquer das partes, 
através de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com prova de 
recebimento, e ainda: 

a) Fica o contrato extinto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 

a.1 - Falencia ou liquidação da CONTRATADA; 
a.2 - Concordata ou incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou ainda, sua fusão ou cisão, 
sem prévio e expresso conhecimento do CONTRATANTE; 
a3 - Interrupção ou atraso na prestação de serviço, objeto deste contrato; 
a.4 - Incapacidade, desaparecimento, inidoneidade financeira, ou, ainda, má fé da CONTRATADA; 
a.5 - Se a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, transferir, caucionar, ou alienar de 
qualquer forma os direitos decorrentes deste contrato. 

9.4—O presente Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte, por mútuo acordo, desde que ocorram 
fatos supervenientes, imperiosos e alheios da vontade do CONTRATANTE e que tomem impossível a 
prestação dos serviços. 

9.5 — Este contrato poderá ser rescindido, se assim for da vontade das partes, na conformidade do 

estabelecido na Lei n°14.13312021 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1 - Além da cobrança de multa prevista cláusula sexta - das multas, poderá, ainda, a CONTRATADA, 
sofrer as seguintes sanções: 
1 —Advertência por escrito; 

li — Muita de 0,01% sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na sua execução, sem justa causa; 
Ill — Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com o Serviço 
de Água e esgoto —SAAE Sobradinho/8A, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
IV — Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto Iffutarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Le 

4 deb 
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CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1 — Em conformidade com os artigos 140, inciso I, da Lei n° 14.133/21, mediante recibo, o objeto deste 
contrato será recebido pela CONTRATANTE, na seguinte forma: 

a) O recebimento dos serviços será promovido pelo Serviço de Água e esgoto — SAAE Sobradinho/BA, 
que verificará e atestará o cumprimento de todas as exigências contratuais. 

b) Nas hipóteses de entrega em quantidade interior ao contratado, se assim o interesse público o exigir e 
após termo escrito do fiscal de contratos, poderá ser recebido o objeto de forma parcial, com a 
respectiva glosa dos itens faitantes, e o pagamento dar se 3 na respectiva proporcionalidade. 

c) O disposto na alinea'b) dar-se-á somente em hipóteses excepcionais e que visem a ininterruptibilidade 
de serviço essencial, sem prejuízo de eventuais sanções por descumprimento parcial do objeto. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução desse contrato serão efetuados pelo servidor 
Ronald Lima Leite- MAT. N° 427, designado pela Portaria 003/2024, publicada 06 de fevereiro de 
2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1-Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente vinculado e subordinado 
ã CONTRATADA, não tendo com a CONTRATANTE nenhuma relação jurídica sobre qualquer titulo ou 

fundamento. 

14.2- A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou definitivamente, a 
suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-the, porém, no caso da rescisão por 
motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o pagamento 
de forma proporcional ao serviço efetivamente realizado. 

14.3 - As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos os seus 
termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 

14.4 - Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei n ° 14.133/2021 e, alterações posteriores, e 
demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços apresentada, aplicando-se, ainda, 
para os casos omissos, os princlpibs gerais de Direito. 

143 -A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributárias e previdenciárias, 
seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vinculo empregaticio que venha 
a se configurar, inclusive indenizações decorrentes de acidente de trabalho, na forma do art 121 da Lei n.° 
14.133/2021. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA COMUNICAÇÃO 

15.1— Considerando a necessidade de comunicação entre as partes, e a necessidade de acompanhamento 
e providências em prol do interesse da Administração, a contratada Informa o e-mail 
brunolaborefe@gmail.com para recebimento de mensagens, notificações ou qualquer comunicação 
congênere, ficando a CONTRATADA ciente da necessidade de acesso diário ao e-mail, acusando 
expressamente o teor das comunicações que lhes forem encaminhadas. 

15.2— Caso não haja recebimento expresso, o teor da mensagem será considerado Ildo e totalmente dente 

do expediente eletrônico no primeiro dia útil seguinte ao do envio. \ 

15.3 — Em caso de alteração do endereço eletrônico, é obrigação da CONTRATADA 
expressamente ao SAAE a nova conta de e-mail válida, sendo desnecessária confecção de 
aditivo, podendo constar alteração em simples apostila ou em ato expresso do fiscal de contra 

rnRnlO 02512024, n, n a,ht,0e.2024. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -DO FORO 

15.4 —As partes elegem o Foro da Comarca de Sobradinho, Estado da Bahia, como competente para dirimir 
toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente Contrato, renunciando expressamente a outro 
qualquer, por mais privilegiado que se configure. 

E, assim, as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, 
com as testemunhas abaixo, a todo o abo presente, para os seus legais efeitos. 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

Nome: ~~ÌÌ~1>uc   cPF: 9$1 1 6 } 85L( 5 3 

FISCAL DE CONTRATO: 

~.~ 7 4;ç. 
bnald Lima MAT. N° 427. 

Portaria 00312024, publicada 08 de fevelalro da 2024 

farhMu M 015/!@4, ca fl  d.lVb  á. 2024_ 
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Dispensa de ttdta¢o M 008/2024 

AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

Declaro, nos termos do Art. 75, Inciso II da lei ne 14.133/21 e suas alterações, a 

dispensa de licitação para pagamento à empresa BRUNO PEREIRA DA SILVA -ME - CNPJ.: 

36.425.745/0001-40, para contratação de empresa para prestação de serviço de 

horrachada, visando atender às necessidades do Serviço Autõnomo de Água e Esgoto -SARE 

- Sobradinho-BA, conforme os valores constantes da Solicitação de Execução de Compras 

e/ou Contrataçi5es de Serviços. Conforme processo administrativo nº oll/2024. 

Órgão: 06-0211-SAAE DE SOBRADINHO 

Atividade: 4.122101.2044 

Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 3330.39.00 

Diante das Informações e dos documentos existentes no processo ne 011/2024, 

AUTORIZO, (adjudico o objeto e homologo a licitação) o resultado da Dispensa de Licitação 

Nº 008/2024 do ato, de acordo com o Artigo 71, Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, inciso VI 

e suas alterações- Publique-se Sobradinho, 23 de julho de 2024. DOMINGOS VIEIRA DA 
SILVA, Diretor do SAAE - DECRETO MUNICIPAL Nº 036/2021. 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 025/2024-SARE 

CONTRATANTE O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO- SAAE. CONTRATADO: BRUNO 

PEREIRA DASILVA-ME-CNPL: 36.425.745/0001-40. OBJETO: Contratação de empresa para 

prestação de serviço de borracharia, visando atender às necessidades do Serviço Autônomo 

de Água e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA VALOR GLOBAL- R$ 16-589,50 (dezesseis mil 

quinhentos e oitenta e nove reais e cinquenta centavos); VIGENCIA: O prazo deste contrato 

ter à início na data de sua assinatura e vigorará durante 12 (doze) meses-Sobradinho/BA, 23 

de julho de 2024. 

IM PUBLICACO 
LTDA2190420 
00182 

/ 
te.,,.o.m~ 

Este documento está disponibilizndo no sito: www.anaesobradlaho.ba.gov.br 
Doamento osfºtodo digitotmmde oordorme A1P it - 2.200-2 de 24/08/2001, quo institui o inlramtruhwv de Otu+as PGóbcoa ermaeiro - ICP-&nº7. 

Imprensa Oficial 
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Contrato n° 025/2024 

a 

õt&no 0h vewc6o 05/O8%X024 

Local• Sobradinho/BA órgão: SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO -SAAE 

Unidade executora: til - Serviço Autônomo de Agua e Esgoto - SW -Sobradinho-BA 

Tipo: Contrato (termo íniciall Receita ou Despesa: Despesa Processo: 011/2024 Categoria do Processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 05/08/2024 Data de assinatura 23/072024 vigénCla: de 23/07/20243 31/12/2024 

Id contrato PNCP: 24073730000180-2-000010/2024 Fonte: IM PUBLICAÇÕES EIREU 

Id contratação PNCP:y4073730000180-1-0000172024

Objeto: 

prestação de serviço de borracharia 

VALOR CONTRATADO 

RS 1658950 

FORNECEDOR: 

Nome/Razão social• BRUNO PEREIRA DA SILVA GNPJ/CPF: 36.425745/0001-40 Tlpor Pessoa juddica 

Arquivos Histórico 

Nomes Data; Tipo_ 

CONTRATO 05/06/2024 Contrato 

Et 1-ldeltlens 

( < vottar ) 

~. htlLzllR9rtAld^`:D1t' i ^;L4 

.J OS® 9269001 

AGRAOECIMENTO Aos PARCEIROS 

* 

Pe9t+e 

Coada pela Lei n°14 lfl/ZL o Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) é o sitio 
eleVõnico oficialdesbnado a divulgação centralizada e obrigatória dos atos erigidos em sede 
de licitações e contalos administrativos abarcados pelo novet diploma 

E geado pelo Comfte Cestorda Rede Nacional de Contratações Publicas, um coleglado 
deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10764 de 9 de agosto de 2021 

O desenvolvimento dessa versão do Portal a um esforço conjunto de conslrucão de uma 
concepção direta legaL homologado petos ind'cados a compor  aludido coorte 

Aadequaçao, fidedignidade  corretude das informações e dos arquivos relativos as 
contratações dsponibi izadas no PNCP por força da Lei n° 14133/2021 são de eslrte 
responsabilidade dos orgàos e entidades contratantes 
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Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado o Serviço de Agua e 6 r 

Saneamento Ambiental - SAAE de Juazeiro/BA, Autarquia criada pela Lei Municipal n° 565 de 23 de junho g 

de 1965, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Rua José Petitinga, n° 557, ° ó 
CEP 48903-010, Santo Aritonio, Juazeiro/BA, inscrito no CNPJ. sob o n° 14.659-593/0001-07, néste ato o 
representado pelo seu Diretor-Presidente, ANDERSON ROBERTO TORRES FREIRE, nomeado pelo á 

Decreto 090/2023, publicado no Diário Oficial deste Município em 14 de fevereiro de 2023, matrícula 2024, s 
doravante denominado CONTRATANTE, a empresa LUIZ CARLOS PEREIRA DE SOUSA - MEI, inscrita 

no CNPJ/MF sob o n° 23.004-174/0001-28, sediado(a) na Rua Olavo- Balbino, N° 49, CEP 48.903-150, ó 
Santo Antônio, Juazeiro/BA doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por LUIZ á y 

CARLOS PEREIRA DE SOUSA, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista d que consta no ó d 
Processo n° 007/2024 e em observância às disposições da Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021, e demais ó 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de ti ó 
Licitação N.° 004/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: w 
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1.1 — Este contrato foi precedido de Dispensa de Ucltaçio tombada sob o n°00412024, observados os ó 
dispositivos do art. 75, inciso 11 da Lei n°. 14.133, de 1° de abril de 2021 e Decreto Municipal n° 

056/2024. - y Do -° 
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CONTRATO N° 044!2024-SAAE. 
' ti

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O SERVIÇO DE ÁGUA E 

SANEAMENTO AMBIENTAL - SAAE DE JUAZEIRO-
BA, E A EMPRESA LUIZ CARLOS PEREIRA DE 
SOUSA- MEI, NA FORMA ABAIXO: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO SUPORTE LEGAL 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - O objeto está em consonância com o Aviso de Dispensa de Licitação n. 00412024 e Termo de 
Referencia n. 007/2024, sendo parte integrante deste instrumento, contratação de empresa para 
prestação de serviço de Borracharia (conserto, montagem, troca de pneus, bicos, válvulas e 

vulcanização de pneus) para veículos leves, pick-up's e caminhões pertencentes à frota e/ou a 

serviço do SAAE de Juazeiro/BA. 

ITEM DESCRIÇÃO UNO QUANT VALOR UNT VALOR TOTAL 

1 CONSERTO DE PNEU ARO 
13/14E15 

UN 130 R$ 30,00 R$ 3.900,00

2 
CONSERTO DE PNEU ARO 
16 E 17 

UN 35 R$ 45,00 R$ 1.575,00

3 
CONSERTO DE PNEU ARO 
17/18 E 19 PARA MOTÓ 

UN 92 R$ 25,00 R$ 2.300,00 

4 CONSERTO DE. PNEU 750f16 UN 7 R$ 149,00 R$ 1.043,00 

5 
CONSERTO DE PNEU 215/75 
R17.5 

UN 7 R$168,00 R$ 1.176,00 

8
CONSERTO DE PNEU 275/80 
R225 

UN 40 R$ 198,00 R$ 7.920,00 

7 
CONSERTO DEPNEU 
1000/20 

UN 20 R$217,00 R$4.340,00 

6 
MONTAGEM DE PNEU ARO 
13/14E15 

UN 50 R$ 30,00 R$ 1.500,00

9 
MONTAGEM DE PNEU ARO 
16 E 17 

UN 35 R$ 35,00 R$ 1.225,00 
f 
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CONTRATO N° 04412024-SAAE 

10 
MONTAGEM DE PNEU'ARO 

17/18 E 19 PARA MOTO 
UN 20 R$ 25,00 

, 
R$ 500,00 

11 MONTAGEM DE PNEU 750116 UN 14 ' R$43,00 R$602,00 

12 
MONTAGEM DE PNEU 215/75 
R17.5 

UN 14 R$49,00 R$ 686,00 

13 R 5 AGEM DE PNEU 275/80 22  
UN 24 R$58,00 R$ 1.392,00 

14 
MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DE PNEU 
10.00/20 

UN 4 R$ 79,00 R$ 316,00 

15 
TROCA DE PNEU ARO'13/14 

is 
UN 50 R$30,00 R$ 1.500,00 

16 
TROCA DE PNEU ARO 16 E 

UN 8 R$ 35,00 R$ 280,00 

17 
TROCA DE PNEU ARO 17/18 

E 19 PARA MOTO 
UN 20 R$ 25,00 R$ 500,00 

18 TROCA DE PNEU 750/16 UN 2 R$39,00 R$75,00 

19 
TROCA DE PNEU 215/75 
R17.5 

UN 2 R$ 44,00 R$ 88,00 

20 
TROCA DE PNEU 275!80 

UN 6 R$53,00 R$318,00 

21 TROCA DE PNEU 10.00/20 UN 4 R$ 74,00 R$ 296,00 

22 
TROCA DE VÁLVULA 
METÁLICA (BICO 

COMPLETO) 

UN 80 RS 78,00 R$ 6240,00 

SERVIÇO DE RODÍZIO DE 
PNEU ARO 13114/15/16  E 17 

UN 82 R$ 50,00 R$ 4.1 00,00 

24 
SERVIÇO DE RODÍZIO DE 
PNEU ARO 17.5119-5 E 22.5 

UN 14 R$ 147,00 R$ 2-058,00 

25 
SERVIÇO DE 
VULCANIZAÇÃO DE PNEU 

ARO 13 
UN 40 R$ 30,00 R$ 1.200,00 

26 

SERVIÇO DE 
VULCANIZAÇÃO DE PNEU 
ARO 14 E 15 

UN 90 R$ 30,00 R$ 2.700,00 

27 
SERVIÇO DE 
VULCANIZAÇÃO DE PNEU 
ARO 16 

UN 12 R$ 45,Õ0 R$ 540,00 

28 
SERVIÇO DE 
VULCANIZAÇÃO DE PNEU 

ARO 17 
UN 12 R$ 45,00 R$ 540,00 

29 
SERVIÇO DE 
VULCANIZAÇÃO DE PNEU 
VEÍCULOS PESADOS 

UN 45 R$ 119,00 R$ 5.355,00 

VALOR TÓTAL R$ 54268,00 

O valor total estimado será de: R$ 54.268,00 (cinquenta e quatro mil duzentos e sessenta e pito 
reais). 

2 
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Y4~ W CONTRATO N° º4412024-SAAE 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 
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3.1 —O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura, na forma 
do artigo 105 da lei n° 14.133, de 2021. 
12.- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.3 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 

o contratado. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação na forma da Lei. 

CLÁUSULA QUARTA-DO PREÇO EFORMA DE PAGAMENTO 

4.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o seguinte valor. 

4.2—O valor global estimado é de R$ 54.268,00 (cinquenta e quatro mii duzentos e sessenta e oito reais). 
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4.3 - Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentais prevalecentes na assinatura do q m 
contrato, será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, objetivando a manutenção do N 

equilíbrio económico-financeiro, na conformidade do disposto no Art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei n.° á z 
14.13312021ealterações. W á 

rg 

4.4 - O preço da proposta abrange todas as despesas 'e custos da contratada, direta ou indiretamente i y 

relacionadas com o objeto contratual, inclusive serviços de terceiros por ela evenlualmente N ó 
subcontratados. x 

P Z 

4.5 - O pagamento será único e pago mediante a apresentação do boleto de pagamento. A q hn 

CONTRATADA apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a CONTRATANTE, que m 
encaminhará 9 tesourada toda a documentação necessária ao seu pagamento. 

4.6 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa diária correspondente a 0,1% (um décimo por cento) do valor 
da fatura, pelo não cumprimento dos serviços que trata a Cláusula Segunda deste Contrato, desde que 

comprovada a responsabilidade da CONTRATADA,. autorizando-se a compensação do débito, após sua 
consolidação, no pagamento da fatura. 

4.7 — Nenhum pagamento será éfetuado à CONTRATADA que esteja em débito para com a 

Administração, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe 

tenha sido imposta como penalidade. 

CLÁUSULA QUINTA —DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 — Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes deste contrato, correrão por 
conta da seguinte Dotação Orçamentária: - 

Órgão: 16/1212 

Projeto Atividade: 04.122.015.4000 
Elemento Despesa: 33.90.39 
Fonte: 17.99.0000 

CLÁUSULA SEXTA - DAS MULTAS 

6.1 - A CONTRATADA ficará sujeita 9 multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), do valor 
total contratual, pelo Inadimplemento de qualquer obrigação contratual, devendo o valet da multa a ser 

recolhido ao erário, no prazo de 03 (três) dias a contar do recebimento da notificação. 

3 
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B.1 — Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas na Cláusula Quarta deste 
instrumento. 

82 - Proporcionar assistência ao pessoal técnico da CONTRATADA facilitando as operações necessárias 
ao pleno desenvolvimento das atividades atine ao presente contrato, oferecendo, inclusive, as instalações 
e materiais para desenvolvimento das atividades quando 9n loco". 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

9.1 — As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709!2018, quanto a todos os dados sensíveis a que tenham 
acesso ao decorrer do certame ou do contrato administrativo firmado aqui, sendo observado a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressá. 

9.2 — Os dados sensíveis necessários para a contratação devem observar a regra da finalidade, 
justificando o seu acesso de acordo com a boa-fé e os princfpios: adequação, necessidade, livre acesso, 
qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização e 
prestação de contas. 

9.3—O contrato fica sujeito a promover alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
sensíveis, quando indicado pelo CONTRATANTE, ou qualquer autoridade constituída legalmente para 
dispor sobre protéção de dados, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), por 
meio de notas técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

18.1 — Constitui motivo para a rescisão do presente instrumento, independentemente de Notificação 
Judicial, o descumprimento por qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e as hipóteses 
previstas no art. 137, 138 e 139 da Lei n.° 14.133/2021 e alterações, ficando facultado a sua denúnçia 

Endereço: Rua José Petltinga, n 557, CEP 48903-0iQ Santo Mtônio, Juazeiro/BA 
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CONTRATO N° 044/2024-SAAE 
8i — A CONTRATADA ficará sujeita á mutta moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o 
valor total do contrato pelo não comprimento do prazo fixado neste edital, ou pelo Inadimplemento da 
qualquer obrigação contratual. 

6.3 --A multa a que se refere o item anterior será descontada dos pagamentos devidos pelo SERVIÇO DE 
AGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL - SAAE DE JUAZEIRO-BA, Autarquia criada pela lei municipal n° 
565 de 23 de junho de 1965, ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente e poderá ser 
aplicada cumulativamente com as demais sançõesjá previstas. 

CLAUSULA SÉTIMA -DAS OBRIGAÇÕES -DA CONTRATADA 

7.1 - Obriga-se a CONTRATADA, durante o prazo de entrega de material, a: 
qW 
0. ^ 

a) Responder financeiramente, inclusive pela via judicial, por todos os danos que causar a ã 
CONTRATANTE ou a terceiros, por si, seus empregados ou prepostos, quando da execução deste 
Contrato- R 

7 
b) Não transferir a CONTRATANTE, quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que y 

vinculados á execução do presente Contrato. S o 

c) Não transferir, no todo ou em parte, a execução do objeto do presente Contrato. á 
d) Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, obedecidoá aos limites legais. N o 
e) Responder por todos os ônus e obrigações concementes ás legislações comerciais, previdenciárias, W ó tributárias e trabalhistas. m 
f) Cumprir, rigorosamente, as obrigações.  referenciadas no Processo de Licitação em referência. H 
g) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas O 

as condições de habilitação e qualificação no Processo de Licitação. Y. d 
h) Manter o e-mail devidamente atualizado, bem como responsabilizando-se pela conferência diária no á 

sitio eletrônico para recebimento de notificações ou quaisquer instrumentos de comunicação p N 
W m 

congéneres; ó ~ 

CLAUSULA OÌTAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE m 
„g 
a 

0 

á 



SARE 

SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL 
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CONTRATO N° 044/2024-SARE 
desde que a parte denunciante notifique formaimente a outra, com antecedência minima de 30 (trinta) dias 
nas hipóteses de ausência de culpa, sem prejuizo das sanções legais, inclusive daquelas previstas no art 
87, da Lei supra referida. 

10.2— As penalidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a 
responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a tercemos. 

em consequência do inadimplemento das condições contratuais. 

10.3 — O presente contrato poderá ser rescindido, de imediato, por inadimplemento de qualquer das 
partes, através de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com prova de 
recebimento, e ainda: 

a) Fica o contrato extinto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação judicial ou 
extrajudicial, hos seguintes casos:. 

a.1 - Falência ou liquidação da CONTRATADA; 

a2 - Concordata ou incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou ainda, sua fusão ou 
cisão, sem prévio e expresso conhecimento do CONTRATANTE; 

a.3 - Interrupção ou atraso na prestação de serviço, objeto deste contrato; 

a.4- Incapacidade, desaparecimento, inidoneldade financeira, ou, ainda, má fé da CONTRATADA; 

a.5 - Se a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, transferir, caucionar, ou alienar de 
qualquer forma os direitos decorrentes deste contrato. 

9.4 — O presente Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parle, por mútuo acordo, desde que 
ocorram fatos supervenientes, imperiosos e alheios da vontade do CONTRATANTE. e que tomem 
impossível a prestação dos serviços. 

9.5 — Este contrata poderá ser rescindido, se assim for da vontade das partes, na conformidade do 
estabelecido na Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1 - Além da cobrança de multa prevista no subtem 7.1, poderá, ainda, a CONTRATADA, sofrer as 
seguintes sánções: i

I — Advertência por escrito; 

II — Multa de 0,01% sobre o'valor dos'serviços, pór dia dé atraso na sua execução, sem justa causa; 

.111 — Suspensão temporária do direito de' participar de licitações e impedimento de contratar com o 
SERVIÇO DE AGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL - SAAE DE JUAZEIRO-BA, Autarquia caiada pela lei 
municipal n°565 de 23 de junho de 1965, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV — Declaração de inidoneidade para licitar~e contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da puniçãõ ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da 
Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12i — Em conformidade com os artigos 140, inciso I, da Let n° 14.833/21, mediante recibo, o abjeto deste 
contrato será recebido pela CONTRATANTE, na seguinte forma 

5 
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CONTRATO N° 044/2024-SAAE 
a) O recebimento dos serviços será promovido pelo SERVIÇO DE AGUA E SANEAMENTO 

AMBIENTAL - SAAE DE JUAZEIRO-BA, que verificará e atestará o cumprimento de todas as 
exigências contratuais. 

b) Nas hipóteses de entrega em quantidade inferior ao contratado, se ássim o interesse público o exigir 
e após termo escrito do fiscal de contratos, poderá ser recebido o objeto de forma parcial, com a 
respectiva glosa dos hens faltantes, e o pagamento dar-se-á na respectiva proporcionalidade. 

c) O disposto na alínea "b)- dar-se-á somente em hipóteses excepcionais e que visem a 
ininterruptibilidade de serviço essencial, sem prejuízo de eventuais sanções por descumprimento 
parcial do objeto. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA— DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução desse contrato serão efetuados pelo servidor 
VALGEAN DOS SANTOS PASSOS, matricula 1926; conforme Portaria n° 010/2024 publicada em 05 de 
jáneiro de 2024. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente vinculado e 

subordinado á CONTRATADA, não tendo com a CONTRATANTE nenhuma relação jurídica sobre 
qualquer titulo ou fundamento. r 

142 - A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou definitivamente, 
a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão 
por motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o 
pagamento de forme proporcional ao serviço efetivamente realizado. 

14-3 - As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos os seus 
termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 

14.4- Para os efeitos dé direito valem para este Contrato a Lei n.° 14.133/2021 e, alterações posteriores, 
e demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços apresentada, aplicando-se, ainda, 
para os casos omissos, os princípios gerais de Direito. 

14.5 - A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributárias e 
previdenciãrias, seguros, laxas e impostos, acaso envolvidos, especialménte por qualquer vinculo 
empregaticio que vénha a se configurar, inclusive indenizações decorrentes de acidente de trabalho, na 
forma do art, 121 da Lei n.° 14.133/2021. - 

14.6— A CONTRATADA deverá aceitar supressões ou acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento), 
do objeto do certame, caso sela de interesse do SERVIÇO DE AGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL -

SAAE DE JUAZEIRO-BA, Autarquia criada'pela lei municipal n°565 de 23 de junho de 1965, de acordo 
com o disposto no art. 125 da Lei n.° 14.133 de 01 de abril de 2024 e suas alterações. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA— DA COMUNICAÇÃO 

15.1 — Considerando a necessidade de comunicação entre as partes, e a necessidade de 
acompanhamento e providencias em prol do interesse da Administração, a contratada informa o e-mail 
DLUIZCAROS962@GMAILCOM para recebimento de mensagens, notificações ou qualquer 
comunicação congénere, ficando a CONTRATADA ciente da necessidade de acesso diário ao e-mail, 
acusando expressamente o teor das comunicações que lhes forem encaminhadas. 

15.2 — Caso não haja recebimento expresso, o teor da mensagem será) considerado lido e totalmente 
ciente do expediente eletrônico no primeiro dia útil seguinte ao do envio. 
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CONTRATO N° 044/2024-SAAE 
15.3 — Em caso de alteração do endereço elettnico, é obrigação .da CONTRATADA comunicar, 
expressamente ao SAAE a nova conta de e-mail válida, sendo desnecessária confecção de novo termo 

aditivo, podendo constar alteração emsimples apostila ou em ato expresso do fiscal de contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

15.4 —As partes elegem o Foro da Comarca de Juazeiro, Estado da Bahia, como competente para dirimir 
toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente Contrato, renunciando expressamente a 

outro qualquer, por mais privilegiado que se configure. 

E, assim, as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumentó em duas vias de igual teor e 

fora, com as testemunhas abaixo, a todo o ato presente, para os seus legais efeitos. 

TESTEMUNHAS: 
w 

Nome: 

No 

Juazeiro/BA, 15 de abril de 2024. 

SERVIÇ DE AGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL - SAAE 
CONTRATANTE 

FISCAL DE CONTRATO: 

fdgirJc /esc 
EAN DOS SANTOS PASSOS, matricula 1926 

Portaria n° 010/2024 — Publicada dia 05 de janeiro de 2024 

LUIZ CARLOS PEREIRA DE SOUSA - MEI 
CONTRATADA 

. _ rr  CPF:-tAÁ+3 ;s 
~ 

CPF:  nS6YS..2 ' ≥-S U tQ 

7 
Endereço: Rua José Petitinga, n 557, CFP 48903-010, Sardo António, Juazelro/aA 
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SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL 
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Fone: (74) 3614-9803 1 3614-980 

co 
t 

'o 

h 

rg 
P — 

~ 01
0 

t8 

AUTORIZAÇÃO/ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO ~õ 

o„ 

Dispessá de Licitação N°004/2024 
0 

Declaro, nos termos do Art. 75, Inciso B da Lei n 14.13321, Art. 58, do Decreto C , 
Municipal n°05612024, a dispensa de licitação.para pagamento á empresa LUIZ CARLOS 
PEREIRA DE.SOUSA - ME!, inscrita no CNN sob A° 23.004.174/0001-28, contratação de 

empresa para prestação de serviço de Bonacharia (conserto, montagem, troca dc pneus, bicos, 
j 

válvulas.e vulcanização de pneus) para veículos leves, pick-up's e caminhões pertencentes à 

frota dou a serviço do SAAE de Juazeiro/BA, conforme valores constantes da Solicitação de y 
0 

Execução de Compras dou Contratações de Serviços, processo administrativo n° 0072024. 

Valor TotaL RS 54268,00 (cinquenta e quatro mil duzentos e sessenta e oito reais). ó 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unld. Orçamentária: 16/1212; Projeto/Atividade: zx 
04.122.015.4000; Elemento de despesa: 33.9039; Fonte: 17.99.0000. Diante das r °m
informações e dos documentos existentes nos autos do processo n° 0072024, AUTORIZO } 
(adjudico o objeto e homologo a licitação) o resultado da Dispensa de Licitação N° 0042024
do ato, de acordo com o Artigo 71, Inciso IV da Lei 14.133/21, Art I3, Inciso VI, do Decreto
Municipal n° 0562024. Publique-se, Juazeim/BA - 15 de abril de 2024. ANDERSON ^ m 
ROBERTO TORRES FREIRE, Diretor Presidente -Decreto 0902023. ~ x, 
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EXTRATO DE CONTRATO N° 044/2024 

CONTRATANTE: Serviço De Água E Saneamento Ambientai— SAAE de Juazeiro-BA. e 
CONTRATADO: LUIZ CARLOS PEREIRADE SOUSA-MEI—CNP7.: 23.004.174/0001-
28. OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de Bom-acharia (conserto, 
montagem, troca depocris, bicos, válvulas e vulcanização de pneus) para veículos leves, pick-
up's e caminhões pertencentes- à frota dou a serviço do SARE de Juazeiro/BA. VALOR 
GLOBAL: R$ 54268,00 (cinquenta e quatro mil duzentos e sessenta e oito reais); 
VIGÊNCIA: O prava deste contrato terá inicio na data de sua assinatura e vigorará durante 
12 (doze) meses. ASSINATURA: Juazeira/BA, 15 de abril de 2024. 

Endereço: Rua Bailo de Cotegipe, fl, CEP 48.903-440, Centro, luareiro/BA. 

Este doo,men67 foi assinado dtgitahnot por 5FCGSA Exporém 
e,acsvoC9ese44cnsr4AreocssFC0021 
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DE: SETOR ADMINISTRATIVO 

PARA: SETOR CONTÁBIL 

Prezados senhores, 

Solicito que informem se há saldo disponível e a dotação orçamentária para contratação de 

empresa para prestação de serviços de borracharia, conforme DFD N°010/2026 e pesquisa de preços 

anexo, saliento que se disponível no orçamento da estimada instituição, fazer a devida reserva. 

Sobradinho/BA, 10 de fevereiro de 2025. 

~ 

DIEGO FË~REIRA PINTO 
MATRÍCULA N° 488 

SETOR ADMINISTRATIVO 



DO: SETOR CONTÁBIL 
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PARA: SETOR ADMINISTRATIVO 

Prezados senhores, 

Afim de instruir o processo de contratação, INFORMAMOS que há saldo suficiente e 
que a dotação orçamentária para contratação de empresa para prestação de serviço de 
borracharia, conforme DFD Nº 010/2025, é: 

Órgão: 06-0211-SAAE DE SOBRADINHO 

Atividade: 4.122.101.2.044 

Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

Sobradinho/BA, 10 de fevereiro de 2025. 
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TERMO DE REFERÊNCIA N° 010/2025 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N° 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

1-DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de borracharia, visando atender as necessidades 
da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto —SARE de Sobradinho/BA. 

1.2. Os produtos/serviços propostos deverão, obrigatoriamente, atender as exigências de qualidade, 
observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle e fiscalização de 
qualidade industrial, em especial ANVISA ou equiparadas, e ainda à Normas Brasileiras (NBR), cuja 
apresentação em desconformidade ensejará em desclassificação e/ou aplicação de sanções administrativas 
cabíveis. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus artigos 
72, incisos I a VIII, bem como 75, inciso II. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica." 

1.5. No presente caso, a contratação direta, dispensa de licitação, torna-se mais viável ao procedimento 
licitatório, porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das 
premissas básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade 
pública e respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente do 
que à realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de um fornecimente/serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe a 
possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 
análise de riscos, em conformidade com a Lei n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n°017/2023. 

2- DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇAO 

2.1. Justifica-se a presente solicitação pois O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sobradinho, tem por 
objetivo primordial operar, manter, conservar e explorar os serviços de Água e Esgotos em sua sede, nos 
Distritos e nos povoados que abrangem o território do Município e adjacências de acordo com sua 
capacidade. A presente contratação direta justifica-se em função da necessidade de prover a manutenção 
da frota do SARE, dando viabilidade a execução dos serviços do órgão, nas áreas administrativas e 
operacionais, assim para obter um resultado que espelhe a eficiência e eficácia na administração do SARE. 

3 —ESPECIFICAÇÃO  DA CONTRATAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MEDIDA QT, VALOR (R$) 
UNITÁRIO TOTAL 

1
Serviço de borracharia/pneus 175/70 R13 a 
225/70 R15, utilizados em veículos leves com 
ou sem cãmara de ar, conserto simples, 
apenas com remendo. 

UND 60 R$ 25,00 R$ 1.500,00 
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2 Serviço de troca de pneus utilizados em 
veículos leves. UND 40 R$ 23,33 R$ 933,20 

3 

Serviço de borracharia/pneus 350 R16 a 
215/75 R17, 5 utilizados em veículos médios 
com ou sem câmara de ar, conserto simples, 
apenas com remendo. 

UND 40 R$ 38,00 R$ 1.520,00 

4 Serviço de troca de pneus utilizados em 
veículos médios. UND 30 R$ 30,33 R$ 909,90 

5 

Serviço de borracharia/pneus 900x20 a 
1100x22,5 275/80 R 22,5 e 295/80, R 22,5 e 
1300x24 R15, 12-16.5 e 19.5L-24, utilizados 
em veículos pesados com ou sem câmara de 
ar, conserto simples, apenas com remendo. 

UND 60 R$ 128,00 R$ 7.680,00 

6 Serviço de troca de pneus utilizados em 
veículos pesados. UND 30 R$ 64,33 R$ 1.929,90 

7 
Serviço de borracharia/pneus de moto 
dianteiro e traseiro, conserto simples apenas 
com remendo. 

UND 60 R$ 22,33 R$ 1.339,80 

O valor estimado total da contratação é de R$ 15.812,80 (quize mil, oitocentos e doze reais e oitenta 
centavos), conforme pesquisa de preço. 

3.1. DA CARACTERIZAÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

3.1.1. A prestação/fornecimento será conforme a demanda do SAAE e mediante solicitação do órgão e ainda 
de acordo o expecificado neste termo de referência, e ainda: 

4- DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO FORNCIMENTO 

4.1. O fornecimento/serviço através da contratado será realizado por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o fornecimento/serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários á perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Autarquia Solicitante. 

5— DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para prestação de serviços 
de divulgação de atos oficiais da administração em diário oficial, para tornar no fornecimento/serviço de 
abastecimento de água de forma qualitativa e dentro dos ditames da legislação vingente. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas atribuições 
finalísticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o prazo dos serviços ser 
mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6 —DOS  RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 06-0211-SAAE DE SOBRADINHO 

Atividade: 4.122.101.2.044 

Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

2 
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7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser da assinatura do contrato, contados os próximos 12 (doze) meses, 
podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N°
14.133/2021. 

8- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N° 5.764, de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa á atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econãmico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

9— FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

3 
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9.1. No que diz respeito a RAZAO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que preconiza o 
artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da atividade do objeto de 
pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação minima necessária, além de 
ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do critério de julgamento ser o 
MENOR PREÇO. 

10 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS; 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, c/c com Art. 5° Inciso I, da IN SERES/ME n°65/2021 e Art. 6°, Inciso I, do 
Decreto Municipal n°017/2023, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo considerado 
justo para está Administração. 

10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, ficou abaixo de R$ 62.725,59 
(sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no 
artigo 75, inciso II da Lei N° 14.133/2021, Decreto Federal N° 12.343 de 30 de dezembro de 2024, que 
atualiza os valores estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que 
ultrapassem o referido limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que 
é menos oneroso do que a realização de certame licitatório. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstãncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Apôs a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhado e fiscalizado pelo servidor RONALD 
LIMA LEITE, MAT. N° 427, designado pela Portaria n° 003/2025, publicada 07 de janeiro de 2025, dessa 
Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los 
e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 
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11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos. 

11.14. A gestora dos contratos, será a servidora ALINE GRAZIELLE SERAFIM DE OLIVEIRA — MAT. N° 
389, designado pela Portaria n° 002/2025, publicado dia 07 de janeiro de 2025, com atribuições 
administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II -Analisar os pedidos de reequilíbrio econõmico-financeiro do contrato; 

Ill - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV -Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

11.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.8. O contratado devera manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12— DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. O serviço/fornecimento será recebido provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos 
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação do serviço e ou fornecimento a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

5 



12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou materiais empregados, cabendo á fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços/ e/ou 
fornecimento do bem, até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, á conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando foro caso. 

12.8. O serviço e ou fornecimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação á fiscalização e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

12.10. O serviço/fornecimento será recebido definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade dos itens fornecidos e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto.à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se á empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço/fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 
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b. a data da emissão; 
c. os dados do contrato e do órgão contratante; 
d. o período respectivo de execução do contrato; 
e. o valor a pagar; e 
f. eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis. 
12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias á rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição prevídenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212, de 24 de julho de 
1991; e, 
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12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

13 —OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço/fornecimento, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão 
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N° 8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o produto com 
avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitira utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 

14.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos nesse termo. 

14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

15- DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. O SAAE DE SOBRADINHO - Bahia, reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços e/ou 
fornecimento do bem, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de 
referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Sobradinho-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas, por mais privilegiado que outro possa ser. 

Sobradinho/BA, 10 de fevereiro de 2025. 

DIEGO FER EIRA PINTO 
MATRÍCULA N°488 

SETOR ADMINISTRATIVO 

o 
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SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Processo Administrativo n°010/2025 

Dispensa de Licitação n°010/2025 

Certificamos que, nesta data, em cumprimento a determinação do Diretor Presidente do Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA, autuou o presente Processo Administrativo 

sob o n°. 010/2025, destinado para contratação de empresa para prestação de serviços de 

borracharia, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. Processo autuado e numerado, aos treze dias do mês de fevereiro 

do ano de dois mil e vinte e cinco, como determina a Lei n° 14.133/21. Eu, Fabricio Viana Lopes, 

Agente de Contratação e Pregoeiro, lavrei o presente termo. (13/02/2025). 

FABRIC 'NA LOPES 
Agente de Conta . ção/Pregoeiro 

Portaria N\r01/2025 
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SERVIÇO AUTÓNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

SOBRADINHO - BA 

PORTARIA N°001/2025, de 07 de janeiro de 2025 

Designa Agente de Contratação, 
Pregoeiro e membros da Equipe de 
Apoio para auxiliar na condução 
dos Atos de Licitação e 
Contratação." 

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a natureza de entidade autárquica do SARE, criada pela 
Lei Municipal n.° 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia financeira, 
administrativa e orçamentária; 

CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto Municipal n° 085, de 
26 dezembro de 2023 e o Decreto Municipal n° 07, de 26 de janeiro de 2024, que 
estabelecem diretrizes e que regulamentam, no âmbito do Município de Sobradinho-
Ba, a Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o servidor, FABRICIO VIANA LOPES — matrícula n° 386 
(CPF n°. XXX.999.XXX-34), para exercer a função de Agente de Contratação e de 
Pregoeiro do SARE — Serviço Autônomo de Água e Esgoto, a fim de conduzir os 
imprescindíveis atos de Aquisição, Licitação e Contratação, derivados da Lei Federal 
n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

Art. 2°. Designar os servidores elencados abaixo para exercerem função de 
Membros na Equipe de Apoio na condução dos Atos de Contratação previstos na Lei 
Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021: 

• MALA ISBALTAR SANTANA, matrícula n° 465 (CPF n°. )OX.948.XXX-02); 
• ROSA MARIA URIAS DA SILVA FERREIRA, matrícula n° 421 (CPF n°. 
XXX.767.XXX-53); 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo 
auxiliarão o Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas 
atribuições. 

Art. 3°. Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e do 
Pregoeiro a tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o 
impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras 
atividades necessárias ao bom andamento do certame, até a homologação e das 
contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e 
jurídicos, para subsidiar as suas decisões. 

§ 1° A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os membros da 
Equipe de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular 

CNPJIMFi 24.072.730/0001.B0- Avenida José Oalbino de Soon, SIN — Canto —CEP. 40.825-000 sobradlnbo-SA-

Fone: (74) 3338-2121— E.mall: sevasobmdInbo®gmall.com / emaaasobtpyahoo.com.br 

Brasil Este documento está disponibiiEado no site: www.saaesobradtnha.ba.gov.br bnprensa Oficial 
a . Documento assinado digitolmontc conformo MP ne - 2.200-2 da 24/08/2001, qua institui a infroestruturo do choves Públicas Brasileiro - ICP-Brasil. 
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S/A[ SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

~J f SOBRADINHO — BA 

desenvolvimento das lícitaçôes e contratações do SARE —Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto. 

§ 2° A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará servidores públicos 
efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para 
auxiliarem em atos dos certames, sempre que necessário. 

Art 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE 

ÁGUA E ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em 07 de 
janeiro de 2025. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

DOMINGOS VIEIRA DA SILVA 

Diretor Presidente do SAAE 

CNPJIN(: 24.071.73°/0001-BO - Avenida José Bal Olne de Soon, 504 - Cenho - CEP. 40.825.000 Sobradlnho-SA -
rone: (7q 3538-2121-Email: seaesonradmno4B:vaB.eom / emaeeaob@yahoo.coin.br 
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DE: SETOR DE LICITAÇÕES 

PARA: SETOR JURÍDICO 

Prezados Senhores, 

Solicito de V. Exa. Parecer jurídico acerca da TR n° 010/2025, e autos do Processo 

Administrativo n° 010/2025, bem como a modalidade licitatôria correta a ser empregada neste 

procedimento para contratação de empresa para prestação de serviços de borracharia, visando 

atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de 

Sobradinho/BA. 

Sobradinho/BA, 13 de fevereiro de 2025. 

FABRÏCIO VIANA LOPES 
Agente de Cgn.ratação/Pregoeiro 

Portaria N° 001/2025 
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PARECER Juiiínico NO 010/2025 

Ementa 

ADMINISTRATIVO. NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. CONTRATAÇÃO 
DIRETA. DISPENSA ELETRÔNICA. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART. 75, II, DA LEI N°. 
14.]33/21. VALOR INFERIOR AOS LIMITES LEGAIS. 
AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO DE BENS/SERVIÇOS PARA O 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
SOBRADINHOBA. CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO 
PROCEDIMENTO. 

É dispensável arealização de licitação na forma do art. 75,11, da Lei n°. 
14.133, de 1° de abril de 2021, demais normas aplicáveis. Tendo a 
contratação atendido aos requisitos de validade e aos preços regulares 

de mercado, é possível sua celebração na forma apresentada. 

Processo Administrativo: 010/2025 

Dispensa de licitação: 010/2025 

Documento de Formalização da Demanda: 010/2025 

Termo de Referência: 010/2025 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de borracharia, visando atender as 

necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de SobradinhoBA. 

0 relatório trata de procedimento administrativo, que visa a contratação de serviço, para o 

exercício de 2025, por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação, fundamentada no art. 75 da Lei n°. 

14.133/2021. 

Consta que a necessidade do referido serviço foi justificada no Documento de Formalização da 

Demanda, acostado aos autos, elaborado pelo Setor de Administração SARE. 

Na solicitação de parecer, assevera o Agente de Contratação que os autos do Processo 

Administrativo, encontram-se em plena regularidade, especificamente no que pertine a razão dos 

parâmetros para a escolha do prestador de serviço e a justificativa do preço e encaminhamos para 

elaboração do aviso de contratação direta, para dispensa de licitação. 

Consta nos autos, ainda, Termo de Referência, justificativa de preços e Documento de 

Formalização da Demanda, para análise. 

Por fim, foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar 

parecerjurídico conclusivo, nos termos do art. 53, § 4° e do art. 72, TU, da Lei n°. 14.133/2021. 
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É o relatório. Opina-se. 

Da análise jurídica, inicialmente é oportuno ressaltar que a análise em comento cingir-se-á 

estritamente aos aspectos jurídico-legais do pedido, vez que as questões técnicas, contábeis e financeiras 

fogem à competência desta Assessoria Jurídica. Com efeito, será examinada a adequação do 

procedimento administrativo instaurado à legislação pátria e a documentação colacionada aos autos, nos 

termos do § 4° do artigo 53 da Lei n. 14.133/2021. 

Dos fundamentos Jurídicos, preliminarmente, convém observar que a Lei n°. 14.133, de 1° de 

abril de 2021, ao regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica algumas exceções em 

que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à licitação dispensável, as hipóteses 

estão previstas no art. 75 da Lei n° . 14.133/21. Nesses casos, a licitação é viável, tendo em vista a 

possibilidade de competição entre dois ou mais interessados. 

Todavia, o legislador elencou determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a 

critério do administrador, para atender o interesse público de forma mais célere e eficiente. 

Nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei n°. 14.133/21, com atualização de valores dada 

pelo Decreto n° 12.343, de 30 de dezembro de 2024, a licitação será dispensável quando a aquisição 

envolva o emprego de recursos inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco 

reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras. 

Sabe-se que cabe ao administrador fazer a análise do caso concreto, com relação ao custo-

beneficio desse procedimento, levando-se em conta o principio da eficiência e o interesse público que a 

contratação direta proporciona. 

Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a formalização de um 

procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e celebração do contrato. A nova Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos traz um procedimento especial e simplificado para seleção do 

contrato mais vantajoso para a Administração Pública. 

No caso em comento, busca-se a contratação de prestador de serviços, cuja justificativa 

encontra-se inicialmente no Documento de Formalização da Demanda, elaborado pelo setor de 

administrativo. 

Conforme consta nos autos, foi justificado a dispensa de elaboração do estudo técnico 

preliminar. 

O preço máximo total estimado para a prestação de serviço, conforme se extrai do Termo de 

Referência, elaborado pelo setor demandante, se apresenta inferior ao limite estabelecido no artigo 75, 

II, da Lei n°. 14.133/21. Tal circunstância, inclusive, é verificada a partir de declaração expressa do 

agente de contratação. 
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No caso em tela, o preço máximo admitido para a presente contratação tomou por referência (o 

mapa de preço fornecido pelo Setor responsável pela coleta de preços daAutarquia Municipal — SAAE). 

Assim, a pesquisa de preços foi efetivada na forma do art. 23 da Lei n°. 14.133/21e fN SEGES 

/ME n° 65, de 07 de julho de 2021 - Art. 5°, c/c Decreto Municipal n° 017/2023, mostra-se satisfatória e 

devidamente parametrizada. 

Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentação pertinente para a delimitação dos 

recursos orçamentários necessários para a integralidade da contratação, inclusive a estimativa de despesa 

para o feito, nos termos do art. 72, II, da Lei n°. 14.133/21, c/c art. 16, incisos I e Ti da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Assim, em atenção ao comando legal que determina a verificação de existência de recursos 

financeiros previamente à realização da contratação, consta nos autos que há previsão de crédito 

orçamentário para suportar tal despesa, conforme indicação nos autos. 

Por fim, ínsito salientar que a minuta do Aviso de Contratação deverá ser publicada nos veículos 

em cumprimento com a legislação atual. 

Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e §4°, da Lei n° 14.133/2021, esta Consultoria 

Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo de contratação direta, inclusive da minuta do Aviso 

de Contratação Direta (Aviso de Dispensa de Licitação n°. 010/2025), para a contratação de prestador 

de serviço, fundamentada no art. 75, II, da Lei n°. 14.133/2021, opinando, assim, pelo regular 

prosseguimento do feito. 

Salvo melhor Juízo. 

É o parecer, que submetemos à superior apreciação. 

Sobradinho, 14 de fevereiro de 2025. 
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DESPACHO E APROVO mediante parecer jurídico, o presente Termo de Referência n° 
010/2025, de demais peças dos autos, cuja finalidade é subsidiar a contratação de 
todas as informações necessárias a prestação de serviços, estando presentes os 
elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para contratação 
de forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na legislação. 

Sobradinho/BA, 18 de fevereiro de 2025. 

DOMINGOSVff DA :SILVA 
Diretor Pres>Id nte do SARE 
DECRETO MUNICI AL N°003/2025 
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AVISO DE DISPENSA N° 010/2025 
COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

Pelo presente processo, o Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA, por intermédio 
do Departamento de Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO a DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é a contratação de empresa para 
aquisição de fardamentos, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. O procedimento licitatôrio que dele resultar 
obedecerá integralmente a Lei N° 14.133/21, e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A 
dispensa de licitação será conduzido pelo Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, conforme 
designação da Portaria n° 001/2025, de 07 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N°01012025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°010/2025 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de borracharia, visando atender as 
necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto—SAAE de Sobradinho/BA. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 20/02/2025 até dia 24/02/2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 09:00h do dia 25/0212025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
saaesobradinholicita(c~gmail.com 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 15.812,80 (quize mil, oitocentos e doze reais e oitenta centavos) 

CONSULTAS AO TR E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Nos site: https://www.saaesobradinho.ba.gov.br ou /https://impublicacoes.org/ 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas no SAAE, localizado na Av. José 
Balbino de Souza, SN, Centro, Sobradinho (BA) -(Sala de Licitações) das 08 às 12 horas ou através 
do site: https://www.saaesobradinho.ba.gov.br. 

Sobradinho — BA, 1! de fevereiro de 2025. 

~ 

FA:R~1O IANA LOPES 
Agente de Con ratação/Pregoeiro 

Portà ia n° 001/2025 
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JUSTIFICATIVA PARA ERRATA - DISPENSA DE LICITAÇÃO n°01012025. 

CONSIDERANDO, a Portaria n°01 de 07 de janeiro de 2025, in verbis, 

"Art. 3° Integram o rol de atribuições da Agente de 
Contratação e do Pregoeiro a tomada de decisões, o 
acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento 
do procedimento licitatõrio e a execução de quaisquer outras 
atividades necessárias ao bom andamento do certame, até a 
homologação e das contratações diretas, incluindo a 
solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para 
subsidiar as suas decisões" 

CONSIDERANDO, o erro na composição de datas publicadas no dia 19/02/2025, da DISPENSA DE 
LICITAÇÃO n° 010/2025 — Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios e itens de 
copa. Recebimento de propostas de 20/02/2025 à 24/02/2025 e Abertura de Sessão Pública para análise 
de propostas e documentos de habilitação no dia 25/02/2025. 

CONSIDERANDO, que o erro na publicação ocorreu, devido a não verificação de Feriado Municipal 
do dia 24 de fevereiro de cada ano, conforme Lei Municipal. (Aniversário da Cidade). 

CONSIDERANDO, que a Integra de todo aviso de licitação exceto as em função do feriado 
municipal. 

CONSIDERANDO, o artigo 55, §1°, da Lei 14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, expressa: 

" §1° Eventuais modificações no edital implicarão nova 
divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além 
do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e 
procedimentos originais, exceto quando a alteração não 
comprometer a formulação das propostas", 

onde que a alteração não compremete na formulação de propostas. 

CONSIDERANDO, o princípio da publicidade dos atos na fase externa da dispena de licitação. 

CONSIDERANDO, a obediência ao prazo mínimo da publicação de 3 (três) dias úteis, para 
contratações direta e recebimento de proposta, da Dispensa de Licitação. 

CONSIDERANDO, o princípio da legalidade, o principio da segurança jurídica e do devido processo 
legal. 

Foi corrigido os prazos e datas da Dispensa de Licitação n°010/2025 (Contratação de empresa para 
prestação de serviços de borracharia, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA), em função do feriado municipal do municipio de 
Sobradinho-BA no dia 24 de feveveiro de 2025. 

Remetido ao Diretor Presidente, para apreciação. 

Sobradinho-Ba, 20 de fevereiro de 2025. 

FabR~"cio ' iana Lopes 
Agentàd• Contratação 

Porta "a n° 0112025 
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DESPACHO E APROVO, mediante justificativa para correção de prazos da Dispensa de 
Licitação n° 010/2025, em função do feriado municipal de 24 de fevereiro do ano de 2025, 
estando presentes os elementos necessários para o devido cumprimento e publicação da 

correção hora verificada nos mesmos canais de publicidade da publicação anterior, 
observando os critérios para contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o 
determinado na legislação. 

Sobradinho/BA, 20 de fevereiro de 2025. 

DOMINGOS VT~tRA DA SILVA 
Diretor cio SAAE 

DECRETO MUNICIPAL N° 036/2021 
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ERRATA: AVISO DE DISPENSA N°010/2025 

Tendo em vista o equivoco na digitação de publicação, publicado no diário próprio do SAAE -
Sobradinho na Edição n°332, deste ente, no dia 19 de fevereiro de 2025, Pag.2 Ano XIII, vem através desta 
errata, tomar pública a nova redação nos tenros abaixo transcrito: 

ONDE SE LE: "...RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dla 20/02/2025 até dia 24/02/2025.." 

LER-SE: "...RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 20/02/2025 até dia 25/02/2025._" 

ONDE SE LÊ: "...ABERTURA DAS PROPOSTAS: As 09:00h do dia 25/0212025,.." 

LER-SE: "...ABERTURA DAS PROPOSTAS: As 09:ooh do dla 26/02/2025..." 

ice  
Brash Este documento está disponibilizado no site: www.saaesobradlnho.ba.gov.br Imprensa Oficial

Documento ossinado digitalmente conform MP n° -2,200.2 de 24/08/2001, que institui a infraestruturo de Chaves Públicas Brasileiro - ICP-Brasil. 
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SA_ AE
AVISO DE DISPENSA N° 010/2025 

COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

Pelo presente processo, o Serviço Autónomo de Água e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA, por intermédio 
do Departamento de Licitação, toma público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO a DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é a contratação de empresa para 
prestação de serviços de borracharia, visando atender as necessidades da autarquia municipal o 
Serviço Autónomo de Agua e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. O procedimento licdatório que dele 
resultar obedecerá integralmente a Lei N°14.133/21, edemais normas legais regulamentares aplicáveis. 
A dispensa de licitação será conduzido pelo Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, conforme 
designação da Podaria n°001/2025, de 07 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 010/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°010/2025 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de borracharia, visando atender as 
necessidades da autarquia municipal o Serviço Autónomo de Água e Esgoto —SARE de Sobradinho/BA. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 20/02/2025 até dia 24/02/2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 09:ooh do dia 25/02/2025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
saaesobrad inholicita BDgm a il.com 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 15.812,80 (quize mil, oitocentos e doze reais e oitenta centavos) 

CONSULTAS AO TR E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Nos site: htlps://www.SOaesobradinho.ba.gov.br ou /https://impublicacoes.org/ 

Para outras internações sobre a dispesna de licitação serão prestadas no SARE, localizado na Av. José 
Balbino de Souza, SN, Centro, Sobradinho (BA) - (Sala de Licitações) das 08 às 12 horas ou através 
do site: https://www.saaesobradinho.ba.gov.br. 

1 

BCrasPfl Este documento está disponibilizado no site: www.saaesobradlnho.ba.gov.br Imprensa Oficial 
Documento assinado digitolmonte conforma MP n° - 2.200-2 dc 24/08/2001, quo institui o inimcstrutum dc Chaves Públicos Brasileiro - ICP-Brasil. 
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1. Dº OBJETº 

1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços de borracharia, visando atender as necessidades 
da autarquia municipal o Serviço Autónomo de Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições especificas, os seguintes documentos: 

1.2.1 —ANEXO I —TERMO DE REFERENCIA; 
1.2.2—ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II- DA DESPESA 

Órgão: 06-0211-SAAE DE SOBRADINHO 
Atividade: 4.122.101.2.044 
Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

SEÇÃO III — VALOR ESTIMADO 

3M —DO VALOR ESTIMADO: 

3.1-O valor global MÁXIMO para contratação será R$ 15.812,80 (quize mil, oitocentos e doze reais e oitenta 
centavos). 

SEÇÃO IV— PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAO E PROPOSTA DE 
PROÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM PERÍODO 
DE 3 (TRES) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE AVISO, e os 
respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços. 
4.2. Serã considerado o último e-mail enviado pelo licitante com a documentação de habilitação e proposta 
de preço; 
4.3 Não será considerado valido e-mail fracionado. 

SEÇÃO V— DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 

5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
5,2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação econõmico-financeira; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 
5.2.4 Qualificação Técnica. 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a de registro público, no caso de empresário individual; 
b em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando foro caso, 
dos documentos societários comprobatórlos de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 
o) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 
eleição e investidura dos atuais administradores. 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
atode registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgao competente, quando a atividade 

2 
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assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades. 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÕMICO FINANCEIRA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores á sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

a) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade perante: 
d) A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa da Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a Portaria 
Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certiticado de Regularidade do FGTS —CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

5.23.1.1 —Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos ternos da Lei 
Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal. 
b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-á 
mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n°123/06); 

5.2.3.2 — Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943. 

5.2.3.2.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal. 
b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno pode dar-se-á 
mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco)dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
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SW A _._..__..._...._.._,.
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.3 — Informações complementares: 

a) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 
b) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas 
dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de 
prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura da sessão 
pública. 

5.2.4 Qualificação Técnica 

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

SEÇÃO VI— DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonãncia com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando- se pela desclassificação. 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. Devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administração. 

SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá o SAAE revogar o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente defato superveniente, devidamente justificado. 
6.2. O SAAE deverá anular o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre que 
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n° 14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma,salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo SAAE. 

Sobradinho/BA, 19 de fevereiro de 2025. 

FABRICIO VIANA LOPES 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria n" 001/2025 
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SA.~~► E 

ANEXO 
TERMO DE REFERENCIA N°01012025 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

1-Do OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de borracharia, visando atenderas necessidades 
da autarquia municipal a Serviço Autõnomo de Água e Esgoto— SAAE de Sobradinho/BA. 

1.2. Os produtos/serviços propostos deverão, obrigatoriamente, atender as exigências de qualidade, 
observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle e fiscalização de 
qualidade industrial, em especial ANVISA ou equiparadas, e ainda à Normas Brasileiras (NBR), cuja 
apresentação em desconformidade ensejará em desclassificação e/ou aplicação de sanções administrativas 
cabíveis. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus artigos 
72, incisos I a VIII, bem como 75, inciso II. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
ã melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese especifica." 

1.5. No presente caso, a contratação direta, dispensa de licitação, torna-se mais viável ao procedimento 
licitatório, porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das 
premissas básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade 
pública e respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente do 
que à realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de um fomecimente/servira de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe a 
possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 
análise de riscos, em conformidade coma Lei n°14.133/2021 e Decreto Municipal n°017/2023. 

2 —DA  JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a presente solicitação pois O Serviço Autõnomo de Água e Esgoto de Sobmdinho, tem por 
objetivo primordial operar, manter, conservar e explorar os serviços de Água e Esgotos em sua sede, nos 
Distritos e nos povoados que abrangem o território do Municlpio e adjacências de acordo com sua 
capacidade. A presente contratação direta justifica-se em função da necessidade de prover a manutenção 
da frota do SARE, dando viabilidade a execução dos serviços do órgão, nas areas administrativas e 
operacionais, assim para obter um resultado que espelhe a eficiência e eficácia na administração do SARE. 

3 --ESPECIFICAÇÃO  DA CONTRATAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MEDIDA OT. VALOR (R$) 
UNITÁRIO TOTAL 

1 

Serviço de bomacharia/pneus 175/70 R13 a 
225/70 R15, utilizados em veículos leves com 
ou sem câmara de ar, conserto simples, 
apenas com remendo. 

UND 60 R$ 25,00 R$ 1.500,00 
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2 Serviço de troca de pneus utilizados em 

veículos leves. 
UNO 40 R$ 23,33 R$ 933,20 

3 

Serviço de borracharia/pneus 350 R16 a 

215/75 R17, 5 utilizados em veículos rnédios 

com ou sem câmara de ar, conserto simples, 

apenas com remendo. 

UNO 40 R$ 38,00 R$1.520,00 

4 
Serviço de troca de pneus utilizados em 
veículos médios. 

UNO 30 R$ 30,33 R$ 909,90 

5 

Serviço de borracharia/pneus 900x20 a 
1100x22,5 275/80 R 22,5 e 295/80, R 22,5 e 
1300x24 R15, 12-16.5 e 19.5L-24, utilizados 

em veículos pesados com ou sem câmara de 

ar, conserto simples, apenas com remendo. 

UNO 60 R$ 128,00 R$ 7.680,00 

6 Serviço de troca de pneus utilizados em 
veículos pesados. 

UNO 30 R$ 64,33 R$ 1.929,90 

7 

Serviço de borracharia/pneus de moto 
dianteiro e traseiro, conserto simples apenas 

com remendo. 

UNO 60 R$ 22,33 R$ 1.339,80 

O valor estimado total da contratação é de R$ 15.812,80 (quize mil, oitocentos e doze reais e oitenta 

centavos), conforme pesquisa de preço. 

3.1. DA CARACTERIZAÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

3.1.1. A prestação/fornecimento será conforme a demanda do SAAE e mediante solicitação do órgão e ainda 

de acordo o expecifiicado neste termo de referencia, e ainda: 

4. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMADO FORNCIMENTO 

4.1. O fornecimento/serviço através da contratado será realizado por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o fomecimento/serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 

necessários á perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Autarquia Solicitante. 

5 —DA  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para prestação de serviços 

de divulgação de atos oficiais da administração em diário oficial, para tomar no fomecimento/serviço de 

abastecimento de água de forma qualitativa e dentro dos ditames da legislação vingente. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade ás atividades da Administração Pública, em suas atribuições 

finalfsticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o prazo dos serviços ser 

mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6 —DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com apresente contratação correrão por canta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 06-0211SAAE DE SOBRADINHO 

Atividade: 4.122.101.2.044 

Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGENCIA 

6 
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SAA  E 
7.1 O prazo de execução deverá ser da assinatura do contrato, contados os próximos 12 (doze) meses, 
podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 
14.133/2021. 

8— REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N°14.133/2021. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro ande tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no Pais; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N°5.764, de 1971. 
Os documentos acima deverão estaracompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da União; 
c) Prova de regularidade como Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva cem efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452. de 1° de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível como objeto contratual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercido contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito pública ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

9 —FORMAS  E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que preconiza o 
artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da atividade do objeto de 
pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, além de 
ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do critério de julgamento ser o 
MENOR PREÇO. 
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S!AA v_E.
10- DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, c/c com Art. 5° Inciso I, da IN SERES/ME n° 65/2021 e Art. 6°, Inciso, do 
Decreto Municipal n°017/2023, ondefol encontrado o preço compatível com o mercado, sendo considerado 
justo para está Administração. 

10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, ficou abaixo de R$ 62.725,59 
(sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no 
artigo 75, inciso II da Lei N° 14.133/2021, Decreto Federal N° 12.343 de 30 de dezembro de 2024, que 
atualiza os valores estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que 
ultrapassem o referido limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que 
é menos oneroso do que a realização de certame licitatório. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
nomlas da Lei N°14.133, de 2021, e rada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se ouso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou Instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhado e fiscalizado pelo servidor RONALD 
LIMA LEITE, MAT. N° 427, designado pela Portada n° 003/2025, publicada 07 de janeiro de 2025, dessa 
Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los 
e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas á execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

11.10. No caso de ocorrências que possam Inviabilizara execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, cem vistas à tempestiva renovação ou á prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurldico e de controle Interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual. 
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11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos. 

11.14. A gestora dos contratos, será a servidora ALINE GRAZIELLE SERAFIM DE OLIVEIRA — MAT. N° 
389, designado pela Portaria n° 002/2025, publicado dia 07 de janeiro de 2025, com atribuições 
administrativas e a função de administrara contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 

I -Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequiltbrio económico-financeiro do contrato; 

Ill - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV -Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

11.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representa-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12— DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3, deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior á demandada. 

Do recebimento 

12.2. O serviço/fomecimento será recebido provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos 
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação do serviço e ou fomecimento a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimenslonamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou materiais empregados, cabendo á fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços/ e/ou 
fornecimento do bem, até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 
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12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e á entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando foro caso. 

12.8. O serviço e ou fornecimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização forexercida porum único servidor, o Termo Detalhado deverá conteao registro, 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

12.10. O serviço/fornecimento será recebido definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade dos itens fomecidos e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as dáusulas contratuais 
pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionada 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviara documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço/fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogávels por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 
b. a data da emissão; 
c. os dados do contrato e do órgão contratante; 
d. o período respectivo de execução do contrato; 
e. o valor a pagar; e 
L eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstãncia que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ónus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou á documentação mencionada no art. 68 da Lei N°14.133/2021. 
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12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências Impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de S (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante, 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto á inadimpléncia do 
contratado, bem como quanto á existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a Irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias á rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratadoa ampla defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cotins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Património do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N° 8.212, de 24 de julho de 
1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n°116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão relidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°123 
de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado á apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

13— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
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13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço/fornecimento, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o raso, do manual do usuário, com uma versão 
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o produto com 
avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquerforma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratarqualquerdas prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitira utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciàrios, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiencia, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto dìsponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 

14.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 
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14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou conigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos nesse termo. 

14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

15-DA SUBCONTRATAÇAO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. O SARE DE SOBRADINHO - Bahia, reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços e/ou 
fomecimento do bem, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de 
referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Sobradinho-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas, por mais privilegiado que outro possa ser. 
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ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA 
Ao 

Serviço Autónomo de Água e Esgoto-. SAAE - Sobradinho/BA 
Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N°010/2025. 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de borracharia, visando atender as 
necessidades da autarquia municipal o Serviço Autónomo de Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o serviço/fornecimento do objeto de que 
trata a Dispensa de licitação N° 010/2025, conforme especificação constante do Terno de Referência 
deste Aviso de Dispensa. 

1 -PROPONENTE: 

1.1.- Razão Social: 
1.2.— Endereço: 
1.3.- C.N.P.J.: 
1.4.— Email para contato: 
1.5. —Telefone para contato: 
1.6.— Contado/Nome: 
2- PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM ESPECIFl('ACAO MEDIDA at  VALOR tR$) 

UNITÁRIO TOTAL 

1 
FeeMP E° bner],vWpro,a 1]Y]0 0.1] ° ]].V/0 R15. 
utl'-- , -- .n eebmv leas, rnm du ean exwr m r, 
Soadedo

UNO BO 

2 e.,Mydnlmadepneueuedaede eon velal,ele.on UNO 40 

3 
5°MP W EmedsºWpvw 350 R1B e 215115 R1]. 5 
dNi..nu. own wWdoe mbdae nm ou sown carnais do a,. 
orvmorv°e w.ai. own -. 

UNO 40 

4 S.aeçsd. Onde P,º°W®m..na.kabm¢ticn UNO 30 

5
da 

22.~5 ee 'N590.~q 2u~ 
'(0,21.5225180

e 1T]4d Rts. ~ W+223 2]5180 R 
183 e 19Y-24, 

uawdm m wlaba pnados can os.m, r4,vu a or, 
,Me.b einBJee, edeue mn . 

UNO QO 

6 SaM,oda coos depis.uuNbmdewn.gomspesado.. UNO 30 

] SaMT a tw,atlu,INpwus de d'anbim Iraeev°. 
UNO e0 

nwa° e 
ms, ew.etiqwamuemrneem d. 

O valor global da nossa proposta é de R$ 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 60 (sessenta) dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

4-DECLARAÇÃO 

Declaramos que: 
a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do contrato, 
bem como todos os custos relativos á mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, 
transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total 
execução do objeto. 

b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

e) Que temos pleno conhecimento do local e das condições do serviço, comprometendo-nos desde jã a 
fornecer na forma exigida por esta. 

 de de 2025. 

RAZAO SOCIAL 
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ERRATA: AVISO DE DISPENSA N° 010/2025 

Tendo em vista o equivoco na digitação de publicação, publicado no diário próprio do SAAE -
Sobradinho na Edição n° 332, deste ente, no dia 19 de fevereiro de 2025, Pag.2 Ano XIII, vem através desta 
errata, tomar pública a nova redação nos termos abaixo transcrito: 

ONDE SE LÊ: "...RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 20/0212025 até dla 2410212025..." 

LER-SE: "...RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 20/02/2025 até dia 25/02/2025._" 

ONDE SE LÊ: "...ABERTURA DAS PROPOSTAS: As 09:0 Th do dia 25/02/2025.." 

LER-SE: "...ABERTURA DAS PROPOSTAS: As 09:ooh do dia 26102/2025..." 
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